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RESUMO 
 
 
O presente relatório, elaborado nos termos da Deliberação do Conselho Científico n.º 
37/2011, de 29 de junho de 2011, e do Regulamento Geral de Mestrados e 
Doutoramentos da Universidade Autónoma de Lisboa (UAL), relativo ao processo de 
obtenção do grau de Mestre por licenciados Pré-Bolonha, descreve de forma detalhada a 
atividade académica, formação e atividade profissional de Marco António Alves da 
Silva Ermidas. 
Durante mais de doze anos desenvolveu a sua atividade profissional sempre na área do 
Direito, na Administração Pública, como militar com as funções de Oficial de Justiça, 
Investigador Criminal da Polícia Judiciária Militar e Técnico Superior, permitiram a 
aquisição de diferentes experiências, com especial enfoque na administração da justiça, 
nas diferentes fases processuais, nas quais participou diretamente. 
Para além de uma descrição detalhada das funções exercidas, explicita-se também a 
formação profissional adquirida, para o cabal desempenho das mesmas, com especial 
destaque para a matéria da mesma, nem sempre acessíveis a não profissionais, a qual 
possibilitou a aquisição e o desenvolvimento de novas competências técnicas.  
A reflexão crítica sobre o percurso profissional e formação pertinente, com a 
apresentação de um texto de aprofundamento científico, o sistema de justiça penal 
militar, tema central na atividade desenvolvida pelo mestrando, completam o presente 
relatório.  
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Direito penal especial, sistema de justiça militar, crimes estritamente 
militares.  
 
 
ABSTRACT 
 
This report, prepared pursuant to Resolution of the Scientific Council No. 37/2011 of 29 
June 2011, and Masters and PhD General Regulation of the Autonomous University of 
Lisbon (UAL) on the Master degree achievement by “Pre-Bologna under graduation”, 
describes in detail the academic, training and professional activities of Marco Antonio 
Alves da Silva Ermidas. 
For over twelve years Marco Ermidas developed its occupation in the area of law, at 
public administration, as a military with the duties of Justice Officer, Criminal 
Investigator at the Military Judiciary Police and Technical Officer, allowed him to 
acquire different experiences, with a special focus on the various procedural steps of 
justice administration, in which he have been participating directly. 
In addition to a detailed description of the duties performed, present work also explains 
training undertaken, with special emphasis on subjects related with those duties, not 
always accessible to non-professionals, which enabled the acquisition and development 
new technical skills. 
Present report is fulfilled with the presentation of a scientifically in deep text, 
concerning critical reflection on the professional path and relevant training and the 
military criminal justice system, which is the central activity developed by Marco 
Ermidas. 
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Introdução  
 
O presente relatório tem como objetivo a obtenção do Grau de Mestre em Direito na 
vertente jurídico-criminais, nos termos do Regulamento Geral de Mestrados e 
Doutoramentos da Universidade Autónoma de Lisboa (UAL). 
 Os licenciados ao abrigo do sistema de graus académicos anteriores ao processo de 
Bolonha podem aceder ao grau de Mestre, cumprindo os requisitos cumulativos, de 
experiência profissional, superior a cinco anos na área científica da especialidade do 
mestrado, creditação de competências académicas e profissionais e na componente não 
letiva, apresentando um relatório detalhado sobre a sua atividade profissional, o qual 
será objeto de prova pública.  
No dia 5 de maio de 2014, o júri, após reunião de creditação no âmbito do processo n.º 
0093/2014 e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º e do artigo 12.º do 
Regulamento n.º 431/2013, deliberou atribuir a equivalência nas unidades curriculares 
do Mestrado em Direito, vertente jurídico-criminais, de acordo com o formulário 
constante do processo. 
Este relatório encontra-se sistematizado em três capítulos. No primeiro capítulo, faz-se 
uma descrição detalhada do curriculum vitae, com especial enfoque na formação 
académica, profissional e da atividade profissional relevante desenvolvida. No segundo 
capítulo, procede-se à análise crítica quer da formação académica mas também da 
atividade profissional. No terceiro e último capítulo, desenvolve-se o tema escolhido, 
intimamente relacionado com o percurso profissional e com a formação profissional 
adquirida pelo mestrando. 
O sistema de justiça penal militar, em virtude de vários fatores, dos quais se destaca, em 
certa medida, o clima de paz e o universo restrito a quem diretamente se aplica, 
justificam que de facto inexistam estudos aprofundados, radicando o seu 
desenvolvimento, sobretudo na base da experiência profissional do mestrando, enquanto 
investigador criminal e trabalhador da Polícia Judiciária Militar, de onde resulta uma 
abordagem, não só teórica, mas também prática.  
A legislação de suporte é bastante recente, ela resulta sobretudo da Lei Constitucional 
n.º 1/97 e da legislação ordinária que se lhe seguiu, da qual se destaca o Código de 
Justiça Militar, o qual entrou em vigor em setembro de 2004. Portanto a sedimentação 
deste sistema ainda se encontra em estado embrionário, desde logo pelos próprios 
operadores judiciários, mas também e sobretudo pelos cidadãos em geral e pelos 
11 
 
militares em particular, seus principais destinatários, não abundando jurisprudência de 
referência. 
A escolha deste tema assenta numa reflexão estruturada com contributos efetivos, 
terminando-se o presente relatório com um conjunto de conclusões. 
Pretende-se, ainda, demonstrar que o mestrando desenvolveu com a sua atividade 
profissional, competências relevantes na área científica do mestrado as quais se 
procurará enfatizar e fundamentar na abordagem profissional e formação profissional 
adquirida. 
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CAPITULO I – FORMAÇÃO ACADÉMICA, PROFISSIONAL E ATIVIDADE 
PROFISSIONAL 
 
1. Formação académica  
1.1 Em 2001 concluiu a licenciatura em direito, na Universidade Autónoma 
de Lisboa (UAL) tendo obtido aprovação nas seguintes cadeiras da vertente jurídicas
2
: 
 4.º ano (1999 a 2000) 
Direito Civil II, cadeira anual – 12 valores; 
Contratos em Especial, cadeira semestral – 12 valores. 
5.º ano (2000 a 2001) 
Direito Penal II, cadeira semestral – 12 valores; 
Direito das Sociedades Anónimas, cadeira semestral – 13 valores; 
Direito Bancário e Seguros, cadeira semestral – 11 valores. 
 
1.2 Em 07 de fevereiro de 2001, terminou o Curso Especial de Formação de 
Oficiais no Exército Português, Escola Prática de Artilharia (EPA)
3
. 
 
1.3 Em 2003/2004 frequentou a parte letiva do Mestrado em Estudos da Paz 
e da Guerra nas Novas Relações Internacionais, na UAL, num total de 132 horas 
letivas
4
.  
 
1.4 Em 2005, obteve a classificação de aprovado na prova de agregação, 
realizada no final da segunda fase do curso de estágio da Ordem dos Advogados, 
encontrando-se inscrito como advogado, sendo titular da Cédula Profissional n.º 20028, 
atualmente com a inscrição suspensa a seu pedido
5
. 
 
1.5 Em abril de 2007 concluiu com aproveitamento o Curso de Formação 
de Investigadores
6
, promovido e realizado pela Polícia Judiciária Militar e pela Escola 
da Polícia Judiciária, o qual teve a duração de 90 dias úteis e 550 horas, teóricas e 
práticas: 
                                                                
2 Anexo 12.2, p. 101 a 103. 
3 Anexo 12.2, p. 104 e 105. 
4 Anexo 12.2, p. 106. 
5 Anexo 12.2, p. 107. 
6 Anexo 12.2, p. 108 e 109. 
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Componente teórica: direito penal; direito processual penal; Código de 
Justiça Militar; Lei Orgânica da Polícia Judiciária Militar; Estatuto dos Juízes 
Militares e Assessores Militares do Ministério Público; Lei da Organização 
da Investigação Criminal e deontologia profissional. 
Componente prática: técnicas de investigação; intervenção policial; entrevista 
e interrogatório; tráfico e consumo de estupefacientes; seguimento e 
vigilâncias; condução defensiva avançada; tiro policial; técnicas de foto-
lofoscopia e informática. 
 
 
2. Formação profissional  
2.1 Curso sobre o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem 
Funções Públicas
7
 
Curso promovido e realizado pela Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (INA), entre os dias 16 a 19 junho de 2014. 
Teve como principais objetivos, compreender as questões essenciais do direito 
disciplinar no âmbito da Administração Pública, tanto na vertente do direito material, 
como na vertente do direito procedimental, e, ainda, abordar os problemas que o direito 
disciplinar na Administração Pública coloca através do estudo e discussão de casos, 
bem como da elaboração de peças procedimentais
8
. 
Teve o seguinte programa:  
O conceito de responsabilidade disciplinar; 
O fundamento da disciplina; 
O estatuto constitucional da responsabilidade disciplinar; 
O universo dos trabalhadores da administração pública; 
A noção de infração disciplinar; 
A teoria geral da infração disciplinar; 
O poder disciplinar: as suas vertentes e enquadramento teórico; 
As penas disciplinares: teoria geral; 
As relações entre o procedimento disciplinar e processo criminal; 
Os processos pré-disciplinares ou que possuem conexão com a ação 
disciplinar, em especial, os processos de inquérito e de sindicância; 
                                                                
7 Anexo 12.3, p. 111. 
8 Anexo 12.3, p. 112. 
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A marcha do procedimento disciplinar comum: as fases constitutivas: 
fase de instrução, fase da acusação: fase da defesa, fase do relatório final, 
fase da decisão e fase das impugnações; 
A revisão do procedimento disciplinar e o processo de reabilitação; 
Resolução de casos práticos. 
  
2.2 Curso de Gestão Civil de Crises9  
O V Curso de Gestão Civil de Crises (V CGCC 2014) foi promovido e realizado pelo 
Instituto de Defesa Nacional (IDN), entre os dias 14 de março e 23 de maio de 2014, 
com uma carga horária de 33 Tempos Escolares (1 TE=90 minutos) distribuídos pelos 
Módulos seguintes
10
: 
1.º Módulo – A União Europeia e a gestão civil de crises; 
2.º Módulo – As crises e os organismos europeus – interlocutores Estado e 
não Estado; 
3.º Módulo – O planeamento de uma operação de gestão de crises no âmbito 
da União Europeia. 
 
2.3 Curso Criminalidade Económico-Financeira11 
Curso promovido e realizado pela Escola da Polícia Judiciária, nos dias 21 a 23 de 
janeiro de 2013, com a duração de 18 horas, com o seguinte conteúdo: 
Metodologia de investigação e enquadramento jurídico: Branqueamento de Capitais;- 
Contrafação de moeda, corrupção e da prova em processo penal.
12
  
 
2.4 Diploma de Especialização em Inspeção, Auditoria, Avaliação e 
Fiscalização
13
 
Curso promovido e realizado pela Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (INA), de 04 de outubro a 14 de dezembro de 2012, num total de 160 
horas. Com o programa curricular, distribuído por quatro ciclos temáticos
14
: 
Ciclo temático 1: Aspetos fundamentais da função controlo; 
                                                                
9 Anexo 12.3, p. 113. 
10 Anexo 12.3, p.114. 
11 Anexo 12.3, p.115. 
12 Anexo 12.3, p.116. 
13 Anexo 12.3, p.117. 
14 Anexo 12.3, p.118. 
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Ciclo temático 2: Planeamento, trabalho de campo e relato de ações de 
inspeção e de inquérito; 
      Ciclo temático 3: Planeamento, trabalho de campo e relato de auditorias e 
avaliação;  
Ciclo temático 4:Ações de fiscalização. 
 
2.5 Curso Direito das Contraordenações15  
Curso promovido e realizado pela Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (INA), de 12 a 16 de março de 2012, num total de 30 horas, com o 
programa curricular que a seguir se indica
16
: 
A teoria e a prática das contraordenações entre o processo administrativo e o 
processo criminal; 
O regime jurídico geral das contraordenações: Direito processual; 
A tipicidade nas contraordenações; 
O concurso entre a contraordenação e crimes; 
Sessão final de debate e de esclarecimentos complementares. 
 
2.6 Curso Feitura das Leis17 
Curso promovido e realizado pela Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (INA), de 22 de novembro a 03 de dezembro de 2010, num total de 56 
horas, com o programa curricular que a seguir se indica
18
: 
Elaboração dos atos normativos; 
Sistema português de atos normativos; 
Procedimento legislativo governamental e parlamentar; 
Regras técnicas para a transposição das Diretivas Comunitárias; 
Formas de participação/consulta no procedimento legislativo; 
Legística material – determinação do conteúdo da norma; 
Legística material – avaliação legislativa; 
Legística formal – sistematização e redação da norma: 
Reorganização do corpus legislativo; 
Programa legislar melhor – apresentação dos desenvolvimentos do programa; 
                                                                
15 Anexo 12.3, p. 119. 
16 Anexo 12.3, p. 120. 
17 Anexo 12.3, p. 122. 
18 Anexo 12.3, p. 123. 
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Aplicações práticas.  
  
2.7 Curso Código do Procedimento Administrativo (CPA)19 
Curso promovido e realizado pelo Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado (STE), de 
21 a 23 de outubro de 2008, num total de 18 horas, com o programa curricular que a 
seguir se indica
20
: 
A importância do CPA no quadro da atividade administrativa: Princípios 
constitucionais e sua consagração - órgãos administrativos e as normas que 
regem a sua atividade; 
A competência, a delegação de poderes e as garantias de imparcialidade: os 
interessados – o direito à informação;  
O procedimento administrativo, as notificações e os prazos: a marcha do 
procedimento e a sua instrução; 
A atividade administrativa – o ato administrativo: validade, invalidade, 
eficácia e execução – o regulamento e o contrato administrativo; 
Reclamações e recursos perante a patologia do ato administrativo: breve 
referência a algumas normas do atual Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, com especial importância e repercussão na atividade 
administrativa.   
 
2.8 Curso Código da Contratação Pública – A Execução dos Contratos21  
Curso promovido e realizado pela Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (INA), de 13 a 16 de julho de 2009, num total de 24 horas, com o 
programa curricular que a seguir se indica
22
: 
A formação dos contratos públicos; 
Noção e natureza dos contratos administrativos; 
Características fundamentais dos contratos administrativos em geral; 
Os contratos administrativos em especial: de empreitadas de obras públicas; 
de concessão de obras públicas e de serviços públicos; de aquisição de bens e 
de aquisição de serviços.  
                                                                
19 Anexo 12.3, p. 125. 
20 Anexo 12.3, p. 126. 
21 Anexo 12.3, p. 127. 
22 Anexo 12.3, p. 128. 
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Visou dotar os participantes de conhecimentos jurídicos sobre as normas do código dos 
contratos públicos referentes à fase da execução dos contratos administrativos, 
sobretudo numa vertente prática, que os habilite a resolver as questões mais frequentes 
nas relações entre contraentes públicos e co-contratantes. 
 
2.9 Curso o Novo Regime da Contratação Pública23  
Curso promovido e realizado pela Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional 
nos dias 24, 29, 30 de junho e 1, 2 de julho de 2009, com um total de 30 horas, o qual 
teve como objetivos dotar os participantes de conhecimentos jurídicos sobre a 
contratação de bens e serviços nos termos do novo código da contratação pública; 
habilitar os participantes a conduzir toda a atividade administrativa na formação dos 
contratos, incluindo a redação das peças procedimentais e a resolver os problemas 
práticos mais comuns, quer na fase pré-contratual, quer na fase de execução dos 
contratos; abordar o desenvolvimento do processo da compra nas suas fases de 
reparação, realização e controle, dando especial ênfase à gestão de fornecedores e 
negociação. 
 
2.10 Curso o Novo Código da Contratação Pública
24
  
Curso promovido e realizado pela Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (INA), de 15 a 19 de julho de 2009, num total de 35 horas, com o 
programa curricular que a seguir se indica
25
: 
As compras enquadradas na função aprovisionamento; o ato de comprar e 
suas implicações - aspetos fundamentais da sua organização interna - O 
processo de compra (preparação, realização e controle) - a gestão de 
fornecedores - a negociação; 
O lançamento do procedimento aquisitivo; a entidade competente para 
autorizar a despesa – tipos e critérios de escolha dos procedimentos de 
contratação – os documentos procedimentais; 
Os trâmites do procedimento aquisitivo; início do procedimento – regras 
comuns aos vários procedimentos de contratação – a adjudicação (critérios e 
modelos de análise) – regras específicas de cada procedimento de contratação 
                                                                
23 Anexo 12.3, p. 129. 
24 Anexo 12.3, p. 131. 
25 Anexo 12.3, p. 132. 
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(ajuste direto, procedimento por negociação, diálogo concorrencial, concurso 
público e o concurso limitado por prévia qualificação); 
Celebração do contrato; exigências do contrato escrito – a caução; 
A impugnação graciosa; a reclamação (admissão e efeitos) – o recurso 
hierárquico (admissão e efeitos); 
A fiscalização prévia do Tribunal de Contas; situações em que é exigida – 
efeitos do visto; 
A execução do contrato; mora das obrigações contratuais – cumprimento 
defeituoso e incumprimento do contrato.   
 
2.11  Curso Introdução à Traumatologia Psicológica26  
Curso promovido e realizado pela Escola de Socorrismo da Cruz Vermelha Portuguesa 
nos dias 19 a 21 de setembro de 2009, num total de 32 horas. Esta formação inseriu-se 
na área das ciências-sociais e do comportamento, conferindo competências no apoio 
psicossocial em contexto de emergência, com o programa curricular que a seguir se 
indica
27
: 
Introdução à traumatologia psicológica; 
Mecanismos de trauma psicológico; 
Comunicação em trauma/notificação de morte; 
Organização da catástrofe – comando unificado e legislação; 
Modelos de integração em crise I e II; 
Gestão da Equipa de apoio psicossocial; 
Exercícios práticos – avaliação. 
 
2.12  Curso Investigação de Crimes Violentos Contra as Pessoas28   
Curso promovido e realizado pela Escola da Polícia Judiciária nos dias 12 a 14 de 
fevereiro de 2008, num total de 18 horas. Teve como objetivos a apreensão de noções 
de medicina legal na ótica do investigador criminal, gestão do local do crime, aplicar as 
diferentes metodologias de investigação e conhecer os instrumentos de apoio à 
investigação criminal. 
Centrou-se nos crimes de homicídio voluntário e de ofensas graves à integridade física, 
através dos seguintes conteúdos
29
: 
                                                                
26 Anexo 12.3, p. 134. 
27 Anexo 12.3, p. 135. 
28 Anexo 12.3, p. 136. 
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Diagnóstico diferencial – crime, suicídio ou acidente; 
Situações mais comuns em crimes de homicídio (armas brancas, de fogo, 
asfixias mecânicas, envenenamentos e afogamentos); 
Situações mais comuns em casos de acidentes e em casos de suicídios; 
Potencialidades do Laboratório de Polícia Científica e do Laboratório 
Nacional de Medicina Legal; 
Conhecer os passos da investigação dos crimes contra as pessoas; 
A vítima, a importância da identificação; 
O local, o tempo, o modo, o móbile e o autor; 
Aplicação dos conhecimentos em sala de simulações. 
  
2.13  Curso Básico de Intervenção Tática em Espaços Confinados30 
Curso promovido e realizado pela Associação do Treino Tático nos dias 20 e 21 de 
outubro de 2007, num total de 19 horas, com o conteúdo que a seguir se indica: 
Resenha histórica das táticas de intervenção em espaços confinados; 
Doutrina e conceitos de intervenção em espaços confinados; 
Conceitos táticos individuais, de equipa e de corredores; 
Conceito, abordagem tática e negociação de corredores, esquinas, portas e 
escadas; 
Abordagem, entrada e limpeza de compartimentos; 
Abordagem, entrada e limpeza de estruturas com vários compartimentos. 
 
2.14  Curso de Aperfeiçoamento em Técnicas de Formação31 
Curso promovido e realizado pela Marinha de Guerra Portuguesa nos dias 07 a 25 de 
maio de 2007, num total de 90 horas, com a classificação final de SATISFAZ. 
Confere certificado de aptidão profissional reconhecendo as competências pedagógicas 
para exercício eficaz e eficiente das funções de FORMADOR.  
Teve o curricular e o conteúdo programático que se indica
32
: 
Sistema de formação; 
Competências do formador; 
Animação de grupos; 
                                                                                                                                                                                            
29 Anexo 12.3, p. 137. 
30 Anexo 12.3, p. 138. 
31 Anexo 12.3, p. 140. 
32 Anexo 12.3, p. 141. 
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Relação pedagógica; 
Operacionalização de objetivos pedagógicos; 
Leis e processos de aprendizagem; 
Métodos e técnicas pedagógicas; 
Recursos didáticos; 
Planificação de sessões de formação; 
Avaliação pedagógica; 
Avaliação da ação de formação. 
 
2.15  Curso Redswat  Advanced Police Training Course33 
Curso promovido e realizado pela RedSwat Inc. em parceria com a Polícia Judiciária 
Militar, nos dias 06 a 09 de fevereiro de 2007, com o seguinte conteúdo programático
34
: 
SWAT medical class; 
Tactical handgun; 
Advance carabine; 
Sniper;  
Car assaults; 
Building entry; 
Room clearing; 
Personnel defense. 
 
2.16  Curso de Condução Defensiva Avançada35 
Curso da área dos serviços de segurança, promovido e realizado pela Associação 
Nacional de Segurança e Socorro Rodoviário (EMSDRIVE), nos dias 08 e 12 de janeiro 
de 2007, num total de 27 horas, com o seguinte conteúdo programático
36
: 
Comportamento dinâmico dos veículos; 
Técnicas de condução avançada; 
Sinalização e progressão em marcha de emergência; 
Prática 1.ª fase – deteção, correção e aperfeiçoamento; 
Pática 2.ª fase – treino de domínio do veículo. 
  
                                                                
33 Anexo 12.3, p. 142. 
34 Anexo 12.3, p. 143. 
35 Anexo 12.3, p. 144. 
36 Anexo 12.3, p. 145. 
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2.17  Curso Geral de Segurança das Matérias Classificadas37 
Curso promovido e realizado pela Autoridade Nacional de Segurança (ANS), nos dias 
16 e 20 de outubro de 2006, num total de 15 horas, com os objetivos, dar a conhecer os 
procedimentos e implementação de medidas relacionadas com a proteção, salvaguarda e 
defesa da informação classificada e com o seguinte conteúdo programático: 
Apresentação do GNS; 
Segurança dos procedimentos, do pessoal, da informação e física; 
Garantia de informação; 
Certificação PKI; 
Exercício prático. 
 
2.18  Curso de Formação Avançada em Psicologia Judiciária e Ciências 
Forenses
38
 
Curso promovido e realizado pela CONTEMPORÂNEA – Clínica de Investigação e 
Desenvolvimento Psicológico, entre outubro de 2005 e julho de 2006, num total de 90 
horas, com o seguinte conteúdo programático
39
: 
Psicopatologia Criminal; 
Medicina legal judiciária; 
Avaliação psicológica e psiquiatria em contexto forense; 
Psicologia do testemunho; 
Produção de prova e enquadramento jurídico; 
Crime organizado; 
Tecnologia de informação e comunicação; 
Metodologias de investigação; 
Criminologia; 
Seminário, medicina legal e ciências forenses: passado, presente e futuro: 
Seminário, abusos sexuais infantis. 
O curso compreendeu ainda as seguintes atividades: 
Presença em sessões de julgamento no Tribunal; 
Visita de estudo ao Instituto Nacional de Medicina Legal; 
Participação em sessões de supervisão; 
Realização de trabalho prático sobre a temática do curso. 
                                                                
37 Anexo 12.3, p. 148. 
38 Anexo 12.3, p. 149. 
39 Anexo 12.3, p. 150. 
22 
 
 
2.19  Curso de Operações Humint40 
Curso promovido e realizado pelo Batalhão de Informações e Segurança Militar (atual 
Centro de Segurança Militar e de Informações do Exército), nos dias 08 a 26 de maio de 
2006, num total de 90 horas, sendo adotadas as táticas, técnicas e procedimentos (TTP) 
essenciais a um Operador de HUMINT, exercitadas num LIVEX que decorreu na área 
da Fonte da Telha, Almada. 
O curso teve o seguinte conteúdo programático
41
: 
Fundamentos de PsiOp; 
Análise de imprensa; 
Doutrina EUA Humint/CI; 
Política Humint no ACE; 
Standing operation procedures; 
Interrogatório de prisioneiros de guerra; 
Enquadramento legal das operações Humint; 
Ligação; 
Análise dos sintomas comportamentais; 
Exercício de Humint. 
 
2.20  Módulo de Investigação Criminal sobre Falsificações, Burlas, 
Peculato, Corrupção, Furto e Roubo
42
 
Módulo promovido e realizado pela Escola da Polícia Judiciária, nos dias 06 a 10 de 
março de 2006, num total de 30 horas, com os seguintes objetivos
43
: 
Identificar o enquadramento jurídico dos crimes de falsificação; falsificação 
de moeda; burla; peculato; corrupção, furto e roubo; 
Identificar as diferentes técnicas usadas na falsificação de cheques, de 
documentos de identidade e de moeda; 
Identificar os diferentes “modus operandi” usados para o cometimento de 
falsificações, falsificações de moeda, burlas, peculato e corrupção, furto e 
roubo; 
                                                                
40 Anexo 12.3, p. 152. 
41 Anexo 12.3, p. 153. 
42 Anexo 12.3, p. 156. 
43 Anexo 12.3, p. 157. 
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Distinguir, caracterizar e identificar os métodos de investigação para os 
crimes de falsificação, burla, peculato e corrupção, furto e roubo. 
 
2.21  Módulo de Investigação Criminal sobre Revistas, Buscas, Entrevista, 
Interrogatório e Tráfico de Estupefacientes
44
  
Módulo promovido e realizado pela Escola da Polícia Judiciária, nos dias 20 a 24 de 
junho de 2005, num total de 30 horas, com os objetivos seguintes
45
: 
Identificar as técnicas adequadas à realização de Revistas e Buscas e proceder 
à sua adequada execução;  
Identificar e utilizar as variáveis que interferem na comunicação interpessoal; 
Caracterizar os diversos tipos de drogas, conhecer as rotas de tráfico e as 
metodologias adequadas ao combate deste tipo de criminalidade, e identificar 
os meios processuais e de investigação adequados. 
 
2.22 Curso de Seguimentos e Vigilâncias46 
Curso promovido e realizado pela Polícia Judiciária Militar, nos dias 16 a 20 de maio de 
2005, num total de 60 horas, com os objetivos de compreender e de executar as 
modalidades existentes na ação de vigilância e seguimento. 
 
2.23  Curso de Imobilizações Táticas Policiais47 
Curso promovido e realizado pela C.A.T.I. Tactical Traning For S.W.A.T, nos dias 21 a 
23 de maio de 2005, num total de 21 horas, com o plano curricular que a seguir se 
identifica
48
: 
Técnicas avançadas de utilização de algemas, de imobilização, de condução 
de presos, de torções nas articulações e de desarme / arma curta e arma longa; 
Imobilização tática de suspeitos sob o efeito de entorpecentes e com 1 a 4 
operacionais; 
Equipas e formação tática de imobilização; 
Estratégia tática de desarme de arma branca e arma de fogo, seguido de 
imobilização do sequestrador e em situações envolvendo reféns; 
Retirada e imobilização de suspeitos em veículos; 
                                                                
44 Anexo 12.3, p. 158. 
45 Anexo 12.3, p. 159. 
46 Anexo 12.3, p. 160. 
47 Anexo 12.3, p. 161. 
48 Anexo 12.3, p. 162. 
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Estudo e avaliação de imobilizações policiais mal sucedidas; 
Controle emocional; 
Simulação de diversas situações e cenários reais. 
 
2.24  Curso de Formação de Tramitação Processual Penal / Inquérito49 
Curso promovido e realizado pelo Centro de Formação dos Oficiais de Justiça (CFOJ) e 
Polícia Judiciária Militar, nos dias 06 a 08 de outubro de 2004, num total de 18 horas. 
 
2.25  Ação de Formação Medidas Cautelares e de Polícia50  
Ação de formação promovida e realizado pela Polícia Judiciária Militar, nos dias 20 a 
22 de setembro de 2004, num total de 09 horas. 
 
2.26  Ação de Formação Medidas Cautelares e de Polícia e Fase Processual 
Penal de Inquérito
51
  
Ação de formação promovida pelo ISPJCC (atual Escola da Polícia Judiciária), Polícia 
Judiciária Militar e Procuradoria-Geral da República, nos dias 20 a 24 de setembro de 
2004, num total de 18 horas. 
 
 
3. Seminários e Congressos  
 
3.1 2.º Congresso Nacional de Tráfico de Seres Humanos52. 
Organizado pela Escola da Polícia Judiciária, decorreu nos dias 01 e 02 de março de 
2011, com a duração de 12 horas. 
3.2  Roadshow do Sistema Nacional de Compras Públicas (SNCP)53. 
Organizado pela Autoridade Nacional de Compras Públicas (EsPap), teve lugar na 
Universidade Católica, em Lisboa, no dia 15 de abril de 2010, com os seguintes 
objetivos: 
Informar sobre a estratégia de atuação da ANCP; 
Divulgar a existência e o modelo de funcionamento do SNCP e do PVE; 
                                                                
49 Anexo 12.3, p. 163. 
50 Anexo 12.3, p. 164. 
51 Anexo 12.3, p. 165. 
52 Anexo 12.3, p. 121. 
53 Anexo 12.3, p. 124. 
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Disponibilizar informação genérica sobre concursos públicos; 
Informar sobre as regras de funcionamento dos Acordos Quadro 
celebrados pela ANCP; 
Divulgar resultados e planeamento de atividades da ANCP e do SNCP.
54
  
3.3 Jornadas Proteção Civil Ordenamento do Território55.  
Organizado pela Câmara Municipal de Cascais no dia 27 de novembro de 2008, com a 
participação de vários especialistas, com os oradores a apresentar à audiência casos 
práticos, de acordo com as suas experiências pessoais, a forma como lidarem de perto 
com acontecimentos como os temporais na Madeira, o sismo no Chile e o Tsunami no 
sudoeste asiático.
56
  
3.4  Seminário Portugal e o Direito Internacional Humanitário57. 
Organizado pela associação dos Ex-deputados da Assembleia da República (AEDAR) e 
pela Cruz Vermelha Portuguesa, no dia 12 de novembro de 2007. 
3.5  1º Simpósio Nacional de Investigação em Ciências Criminais.58 
Organizado pelo Centro de Investigação e de Estudos em Ciências Criminais, decorreu 
na Fundação Gulbenkian, nos dias 06 a 07 de dezembro de 2006. 
3.6  Seminário Perspetivas Institucionais sobre Segurança Interna59. 
Organizado pelo Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna (ISCPSI) 
no dia 22 de junho de 2006. 
3.7  III Congresso Nacional da Área de Psicologia Criminal e do 
Comportamento Desviante
60
. 
Organizado pela Universidade Lusófona, Departamento de Psicologia, realizado entre 
os dias 18 e 20 de maio de 2006. 
3.8 1º Congresso sobre a Investigação Criminal61. 
Organizado pela Associação dos Funcionários de Investigação Criminal da Polícia 
Judiciária, realizado no grande auditório do Rivoli Teatro Municipal do Porto, nos dias 
16 e 17 de março de 2007 e com os seguintes temas: 
1. Modelos de polícia de investigação criminal; 
                                                                
54 http://agenda.algebrica.pt/eventos/clientes/ANCP/ROADSHOW_2009/index.htm. 
55 Anexo 12.3, p. 133. 
56 http://www.construir.pt/2011/02/10/cascais-recebe-%E2%80%9Cjornadas-de-proteccao-civil-e-ordenamento-do-
territorio%E2%80%9D/. 
57 Anexo 12.3, p. 139. 
58 Anexo 12.3, p. 146 e 147. 
59 Anexo 12.3, p. 151. 
60 Anexo 12.3, p. 154. 
61 Anexo 12.3, p. 155. 
26 
 
2. O Inquérito, as relações entre o Ministério Público, a Polícia Judiciária 
e os restantes órgãos de polícia criminal.  
 
 
4. Atividade profissional 
 
4.1 Desde 20/03/2009 - Técnico Superior62 
          No dia 20 de março de 2009, na sequência de concurso público, celebrou 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado, com Polícia 
Judiciária Militar (PJM). 
Integrado na carreira geral unicategorial de técnico superior, cujo conteúdo 
funcional se caracteriza pela realização de funções consultivas de natureza científico-
técnica exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, iniciativa e 
autonomia, assim como um domínio total da área de especialização e uma visão global 
de administração que permita a interligação de vários quadrantes e domínios de 
atividade, tendo em vista a preparação de tomada de decisão
63
. 
Realiza funções de investigação, estudo, conceção e adaptação de métodos e 
processos científico-técnicos, de âmbito geral e/ou especializado, executadas com 
autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo 
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura ou superior. 
Nessa qualidade tem desenvolvido, como principais atribuições, o apoio técnico-
jurídico à Direção, à área financeira e à Unidade de Investigação Criminal.  
 Competindo-lhe ainda, organizar e ministrar diversas formações aos 
trabalhadores da PJM e a entidades externas, dependentes das Forças Armadas ou outras 
entidades públicas. 
Tem participado em diversos grupos de trabalho internos, tendo inclusive 
assumido várias vezes as funções de redator ou responsável na elaboração de diversos 
instrumentos jurídicos, referentes a regulação da atividade da PJM, dos quais se 
destacam várias Portarias
6465
, o Regulamento de Uso de Viaturas, o Plano de Gestão de 
Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, entre outros. 
                                                                
62 Anexo 12.4, p. 167. 
63 Artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.  
64  Portaria N.º 202/2010, do Ministério da Defesa Nacional. 
65  Portaria N.º 294/2010, do Ministério da Defesa Nacional. 
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Na área da contratação pública, elaborou diversas peças do procedimento 
(programa do procedimento, cadernos de encargos e o convite), análise das propostas e 
contratos.  
 
4.2 De 15/09/2008 a 20/03/2009 - Coordenador e Delegado Especial  
            Desempenhou funções de Coordenador da Plataforma Regional de Emergência 
Nº 3 da Cruz Vermelha Portuguesa (CVP), a qual compreende os distritos de Leiria, 
Santarém, Lisboa, Portalegre, Setúbal e Évora
66
.  
Ao Coordenador da Plataforma Regional de Emergência compete-lhe as funções 
que lhe forem definidas pelo Gabinete de Planeamento e Coordenação e, para além 
dessas as seguintes: 
Conhecer e manter atualizada a informação sobre os meios humanos e materiais 
mobilizáveis nas Delegações da sua área de abrangência; 
Conhecer os meios mobilizáveis fora da CVP e promover a sua articulação com 
os meios disponíveis internamente; 
Propor a adequação dos meios materiais e supervisionar a existência, 
adestramento e estado de prontidão dos meios humanos na sua área de 
abrangência; 
Conhecer as vulnerabilidades da sua área de abrangência, bem como o terreno e 
as vias de comunicação em que terá de atuar em situações de emergência; 
Promover a articulação com outras entidades regionais ao nível da Proteção 
Civil e designadamente com o Serviço Nacional de Bombeiros e Proteção Civil 
(ANCP); 
Articular com os Presidentes das Delegações e Coordenadores Locais de 
Emergência, da sua área de abrangência, o planeamento da intervenção em 
situações de emergência; 
Informar de imediato o Coordenador Operacional de Emergência em caso de 
desastre grave ou catástrofe, da sua natureza, local de ocorrência, amplitude dos 
danos e o tipo de ajuda necessária. 
 Assumiu a coordenação operacional dos meios da CVP no exercício PROCIV 
IV/2008
67
, o maior exercício de proteção civil realizado em Portugal, o qual foi 
planeado pela Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), o qual teve âmbito 
                                                                
66 Anexo 12.4, p. 169 a 172. 
67 http://www.proteccaocivil.pt/prociv4/Pages/ExercicioPROCIVIV.aspx. 
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nacional e decorreu nos distritos de Lisboa, Santarém e Setúbal. Este exercício visou 
operacionalizar a versão em análise do Plano de Especial Emergência para o Risco 
Sísmico na Área Metropolitana de Lisboa e Concelhos Limítrofes (PEERS-AML) na 
componente dos mecanismos de direção, comando e controlo, do reconhecimento 
avançado, da resposta imediata e de curto-prazo, da avaliação de estruturas, apoio 
social, apoio logístico e de gestão da informação e teve o formato LIVEX, com 
movimentação de meios reais no terreno, tendo sido empenhados, pela CVP, mais de 
170 meios humanos, 35 viaturas e diverso material de apoio à sobrevivência. 
As funções de Coordenador da Plataforma Regional de Emergência foram 
acumuladas com as de Delegado Especial de S.Exª o Presidente da CVP à Delegação da 
Cruz Vermelha do Seixal, com competências e obrigações específicas delegadas pelo 
Sr.º Presidente Nacional, nos termos do artigo 13º n.º 2 alíneas j), l) e m) do Decreto-lei 
n.º 281/2007, de 7 de agosto, nos diferentes âmbitos, geral, bancário, fiscal, de projetos 
de investimento e candidaturas a projetos e programas, patrimonial do imobilizado e da 
contratação de pessoal
68
. 
 
4.3 De 22/01/2008 a 03/02/2008 - Assessoria Técnica, com a República de 
Moçambique 
Por Despacho de 08 de janeiro de 2008, do Exmo. Sr. Diretor da Direção-Geral de 
Política de Defesa Nacional
69
, proferido nos termos do artigo 4.º do Estatuto dos 
Militares em Ações de Cooperação Técnico-Militar concretizadas em território 
estrangeiro, aprovado pelo Decreto-lei n.º 238/96, de 13 de dezembro, foi nomeado para 
desempenhar funções de Assessoria Técnica no âmbito do Projeto n.º 1 – Apoio à 
Organização Superior da Defesa e das Forças Armadas de Moçambique, inscrito no 
Programa-Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique, 
país onde, no período anteriormente referido, foi co-responsável pela redação da 
proposta de Lei Orgânica da Polícia Militar Criminal da República de Moçambique. 
 
4.4 De 14/09/2004 a 06/05/2008 - Investigador Chefe de Equipa70  
Nomeado Chefe da 5ª Equipa de Investigação Criminal da PJM, tendo como 
principais funções a investigação e prevenção criminal, a assessoria jurídica ao Chefe da 
                                                                
68 Anexo 12.4, p. 173 a 175. 
69 Anexo 12.4, p. 176. 
70 Anexo 12.4, p. 177. 
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Primeira Divisão de Investigação Criminal (PDIC)
71
, formador no curso de 
Investigadores da PJM bem como em outras ações de formação internas e externas
72
. 
Como Investigar Chefe de Equipa, não sendo possível a referenciação individual 
dos Inquéritos por razões do dever de segredo de justiça e profissional, refere-se apenas 
que, foi responsável pela investigação criminal em diversos Inquéritos por crimes 
diversos, dos quais se destaca a criminalidade grave e organizada, bem com a 
criminalidade económica e financeira (NUIPC: 803/06.2JFLSB; NUIPC: 
233/06.8NJLSB; NUIPC: 152/06.6NJLSB; NUIPC: 70/04.2NJLSB; NUIPC: 
3870/05.2TDLSB; NUIPC 1288/08.4GAMTA; NUIPC 34/09.2GRLSB).  
Nos termos conjugados da Lei n.º 97-A/2007, de 3 de setembro (Decreto-lei n.º 
200/2001, de 13 de junho), Código de Processo Penal (CPP), Código de Justiça Militar 
(CJM), e no âmbito de despacho de delegação genérica de competência de investigação 
criminal
73
, compete ao Investigador Chefe de Equipa, que é autoridade de polícia 
criminal
74
, ordenar: 
a) A realização de perícias a efetuar por organismos oficiais, salvaguardadas 
as perícias relativas a questões psiquiátricas, sobre a personalidade e de 
autópsia médico- legal; 
b) A realização de revistas e buscas, com exceção das domiciliárias e das 
realizadas em escritório de advogado, em consultório médico ou em 
estabelecimento hospitalar ou bancário;  
c) Apreensões, exceto de correspondência, ou as que tenham lugar em 
escritório de advogado, em consultório médico ou em estabelecimento 
hospitalar ou bancário; 
d) A detenção fora do flagrante delito nos casos em que seja admissível a 
prisão preventiva, existam elementos que tornam fundado o receio de fuga e 
não for possível, dada a situação de urgência e de perigo de demora, esperar 
pela intervenção da autoridade judiciária
75
. 
As competências de investigação criminal foram, neste período, assumidas em 
toda a sua plenitude. 
 
                                                                
71 Anexo 12.4, p. 178 e 188. 
72 Anexo 12.4, p. 192 a 197. 
73 Circular n.º 14/2014 da Procuradoria-Geral da República. 
74 Artigo 9.º n. 1 al. d) da Lei n.º 97-A/2009, de 3 de setembro. 
75 Artigo 10.º n. 1 da Lei n.º 97-A/2009, de 3 de setembro. 
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4.5 De 29/03/2004 a 14/09/2004 - Investigador Principal
76
 
Esteve colocado na Repartição Central de Investigação (RCI) da PJM, onde 
desempenhou as funções de Investigador Principal, chefiando uma das Equipas de 
Investigação Criminal e prestou assessoria jurídica ao Chefe da Repartição. 
A RCI articulava-se em três equipas de investigação e tinha como missão a 
investigação dos crimes sujeitos à jurisdição militar e a descoberta dos seus agentes, 
relativamente ao Exército sobre a área da Região Militar de Lisboa, bem como sobre 
as áreas das Zonas Militares dos Açores e Madeira; relativamente à Marinha e Força 
Aérea, sobre todo o território nacional
77
.  
Nos termos do CJM, aprovado pelo Decreto-lei n.º 141/77, de 9 de abril, a 
investigação não era uma fase do processo criminal militar, era-lhe anterior e secreta. 
Tinha um caráter facultativo, apenas sendo obrigatória nos casos em que não existiam 
logo indícios informatórios bastantes do crime e dos seus agentes, caso em que passava 
imediatamente à fase de instrução, da competência do juiz instrutor
78
.  
A investigação, e por conseguinte o investigador principal, podia recorrer a todos 
os meios de prova permitidos em direito
79
, sendo que as declarações, os depoimentos e 
quaisquer outras informações eram sumária e informalmente anotados e no final aquele 
elaborava um relatório circunstanciado.  
O investigador podia ordenar comparências, apreensões, exames, peritagens, 
expedição de deprecadas, requisição de informações e quaisquer outras diligências 
necessárias que não colidam com a especial natureza da investigação
80
.  
 
 
4.6 De 12/01/2004 a 29/03/2004 - Adjunto do Chefe da Repartição Técnica81 
Foi colocado na PJM, ficando a prestar serviço na Repartição Técnica, sendo esta 
constituída pela secção de organização, instrução e segurança, a biblioteca e o 
laboratório de foto-lofoscopia e tinha por missão
82
: 
a) Assegura e promover o cumprimento das normas respeitantes à segurança; 
b) Programar e orientar cursos e estágios de formação e aperfeiçoamento do 
pessoal; 
                                                                
76 Anexo 12.4, p. 179 e 180. 
77 Anexo 12.4, p. 179, 186. 
78 Artigos 332.º e seguintes do CJM/77. 
79 Artigo 336.º n.º 2 do CJM/77. 
80 Artigo 337.º n.º 1 do CJM/77. 
81 Anexo 12.4, p. 187. 
82 Anexo 12.4, p. 183 e 184. 
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c) Promover o intercâmbio de conhecimentos e experiências com organismos 
nacionais e estrangeiros; 
d) Difundir junto dos órgãos, unidades e estabelecimentos militares os aspetos 
relacionados com a atividade do serviço e com a justiça militar; 
e) Manter uma biblioteca técnica e efetuar a recolha e divulgação da legislação, 
jurisprudência e doutrina com interesse para o serviço; 
f) Proceder à recolha e tratamento de vestígios lofoscópicos e elaboração dos 
respetivos relatórios; 
g)  Executar trabalhos de mensuração, fotografia, esboços criminalísticos e 
reprografia; 
h) Desempenhar as funções de Gabinete apoiando o Diretor e o Subdiretor nos 
assuntos que estes acionem diretamente; 
i) Prestar apoio direto ao Diretor nas relações de serviço e públicas, segundo 
orientação específica.  
 Das funções desempenhadas indica-se como principais, a substituição do chefe da 
repartição nas suas faltas e impedimentos, a assessoria jurídica, a instrução dos 
processos de credenciação dos militares e civis da PJM, junto da Autoridade Nacional 
de Segurança (ANS), bem como, a seleção e formação do pessoal. 
 
4.7 De 13/09/2002 a 12/01/2004 - Oficial de Justiça do Regimento de 
Lanceiros Nº 2 (RL2)
83
  
Responsável pela Subsecção de Justiça e em acumulação, por inerência de 
funções, Adjunto do Chefe da Secção de Pessoal, competindo-lhe em especial a 
instrução dos processos de Averiguações por Acidente, Disciplinares, Disciplinares por 
Acidente de Viação, de Pensão a Ex-Prisioneiros de Guerra, Serviços Excecionais e 
Relevantes Prestados à Pátria, Sumários de Averiguações por Doença, para Qualificação 
de Deficiente das Forças Armadas, por Stress Pós-Traumático de Guerra
84
, entre outros 
e a substituição do chefe da secção nas suas faltas e impedimentos. 
À Secção de Justiça estão cometidas as funções de aconselhar o comandante 
(CMDT) na administração da Justiça militar, elaborando pareceres que ajudem o 
Comando na tomada da melhor decisão do ponto de vista jurídico – militar, acompanhar 
o desenrolar de processos contenciosos ou de natureza criminal respeitantes a militares 
                                                                
83 Anexo 12.4, p. 189. 
84 Anexo 12.4, p. 190. 
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da unidade e instrução aos diversos escalões de comando de forma a garantir a 
uniformidade e a legalidade de todos os procedimentos disciplinares. 
Acumulou, ainda, as funções de assessoria jurídica no Gabinete de Apoio ao 
Comandante da Polícia do Exército
85
. 
 
4.8 De 07/01/2002 a 06/05/2002 - Cumpriu o Serviço Militar Obrigatório86 
Foi incorporado na Escola Prática de Artilharia, onde concluiu o curso especial de 
formação de oficiais milicianos e ratificou o Juramento de Bandeira. 
No dia 07 de fevereiro foi colocado no Regimento de Lanceiros n.º 2, tendo ficado a 
prestar serviço na secção de justiça como adjunto do oficial de justiça. 
 
 
5. Participação como formador 
A formação académica e a experiência profissional permitiram que desempenha-
se funções de docência em: 
 
5.1 Lecionou no Curso de Investigadores87 que se destina a Oficiais e 
Sargentos das Forças Armadas e da Guarda Nacional Republicana (GNR) e tem como 
objetivo habilitar os formandos ao desempenhar funções de investigador criminal da 
Polícia Judiciária Militar. 
 
5.2 Lecionou no Curso de Segurança Militar no Centro de Segurança 
Militar e Informações do Exército (CIESME), cuja finalidade é habilitar os formandos a 
desempenhar as funções técnicas e administrativas relativas à Segurança Militar. 
 
 
5.3 Lecionou no Curso de Operadores de Prevenção de Alcoolismo e 
Toxicodependência
88
 na Escola de Serviço de Saúde Militar, está definido no programa 
de prevenção e combate à droga e ao alcoolismo nas Forças Armadas e é destinado a 
Oficiais e Sargentos, GNR, equiparados na Polícia de Segurança Pública (PSP) e 
                                                                
85 Anexo 12.4, p. 191. 
86 Anexo 12.2, p. 104 e 105. 
87 Anexo 12.4, p. 195. 
88 Anexo 12.4, p. 196. 
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elementos da Cruz Vermelha Portuguesa (CVP), preferencialmente com funções de 
chefia, segurança e instrução.  
Tem como objetivo principal transmitir uma perspetiva global do fenómeno da 
droga, de modo a proporcionar uma adequação de atitudes/ações e desenvolver aptidões 
que possibilitem o reconhecimento de comportamentos que constituam indício da 
prática de consumo de tóxicos ou da existência de patologias – dependência química de 
drogas e/ou álcool. 
 
5.4 Lecionou no Curso de Proteção Pessoal89, promovido e realizado no 
Regimento de Lanceiros Nº 2, o qual se destina exclusivamente a militares. 
 
5.5 Lecionou no Curso de Promoção a Oficial Superior90, promovido e 
realizado pelo Instituto Superior Militar, destinado a militares com o posto de capitão. 
 
 
5.6 Lecionou no Curso Estágio para Comandante e Imediatos de 
Unidade Naval
91
, promovido e realizado pelo Centro Integrado de Treino e Avaliação 
Naval (CITAN), o qual se destina a habilitar os militares da Marinha para o 
desempenho daquelas funções.  
 
 
 
CAPITULO II – APRECIAÇÃO CRÍTICA DO PERCURSO ACADÉMICO E 
PROFISSIONAL  
 
6. Aspetos mais relevantes do percurso académico 
 
6.1 Licenciatura em direito 
Em 1996, ingressou na licenciatura em direito da Universidade Autónoma de 
Lisboa (UAL), Luis de Camões, concluída em 2001. 
                                                                
89 Anexo 12.4, p. 197. 
90 Anexo 12.4, p. 194. 
91 Anexo 12.4, p. 192. 
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A opção licenciatura em direito, na UAL, foi a primeira e única escolha para curso 
superior, realizada em horário diurno, sem avaliação contínua, mesmo quando existia tal 
opção, concluída nos cinco anos necessários.    
A vertente escolhida foi ciências jurídicas, foi uma escolha assumida desde o início 
da licenciatura, a qual seria hoje também a preferência, mesmo com toda a vivência que 
a distância do terminus da licenciatura já proporciona bem como toda a experiencia já 
acumulada. 
A frequência da licenciatura marcou o início de um novo caminho mais exigente, 
face ao ensino secundário, mas também uma nova vivência, que se traduziu na mudança 
de uma pequena comunidade do interior para a grande cidade, com reflexos em todos os 
domínios, desde o conhecimento ao relacionamento interpessoal e com a sociedade. 
A conclusão da licenciatura não encerrou um capítulo de vida, mas permitiu iniciar 
um caminho, porque de imediato, a nível profissional e até à presente data, sempre o 
desempenho de funções esteve diretamente relacionado com o direito.  
 
6.2 Estágio na Ordem dos Advogados 
O estágio na Ordem dos Advogados (OA) possibilitou, sobretudo a segunda fase do 
mesmo, o primeiro grande contacto prático com a realidade da administração da justiça, 
a verdadeira aplicação de todos os ensinamentos apreendidos na universidade.  
Foi a demonstração fáctica de que a realização da justiça, a descoberta da verdade 
material, tal como reposição da paz social, nunca é um fim absoluto, mas será sempre 
tão-somente o possível. E foi sobretudo a revelação de que não existe de todo uma 
preparação cabal para o desempenho dessa nobre função, a aplicação do direto depende 
diretamente da sociedade e não somente dos operadores judiciários. 
Esta nova abordagem prática da administração da justiça vincou a diferença 
existente entre os diferentes sujeitos processuais, o Estado, assumindo todo o seu ius 
imperiu, e o arguido, suportando na sua esfera jurídica uma serie de deveres, muito mais 
abrangentes que a letra da lei o poderiam indiciar. A máquina investigatória, a polícia e 
o Ministério Público são do Estado e estão ao seu serviço e o arguido, sobretudo nas 
fases preliminares tem de suportar na sua esfera jurídica todo um conjunto de 
diligências de prova, que não são de todo do seu interesse pessoal.     
Em Portugal, o arguido e o seu defensor não têm, ou quase nunca têm a 
possibilidade, de forma efetiva, contraditar e apreciar tecnicamente as provas 
apresentadas, com recurso a meios técnicos e processos científicos, sobretudo no que se 
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refere à prova material ou real, pois por norma os laboratórios estatais são os únicos 
creditados para a apreciação e realização de determinadas perícias.  
 
6.3 Curso de formação de investigador 
O curso de formação de investigador facultou uma nova perspetiva evidenciando a 
dificuldade na revelação dos factos, a letra da lei e os mecanismos existentes 
demonstram-se desfasados da realidade. 
O direito processual é, foi de certeza, o mesmo, mas nem parece, a visão purista 
que o advogado faz na interpretação legal é completamente diferente do investigador, o 
qual não opera na tranquilidade do escritório ou na sala de audiências, mas sim, no 
turbilhão dos acontecimentos, onde a condição humana se revela. No então, o princípio 
da legalidade é sagrado, pois é ele que no fim, distingue o criminoso e o investigador.  
O curso de investigadores da PJM está construído sob uma perspetiva 
iminentemente prática, mesmo as cadeiras de direito, o que possibilitam todo um 
despertar para uma nova realidade. 
Este curso é ministrado a formandos recrutados entre candidatos com uma vasta 
experiência profissional e com amplos conhecimentos académicos e que no fundo 
ajudam a explicar as diferenças existentes entre os investigadores das forças de 
segurança e dos corpos superiores de polícia e deste muito em particular.  
 
 
7. Aspetos mais relevantes do percurso profissional 
 
7.1 Cumprimento do serviço militar obrigatório 
Concluída a licenciatura em Direito, com os necessários pedidos de adiamento e 
sem que nada o fizesse prever, uma vez que o Serviço Militar Obrigatório (SMO) estava 
para ser abolido, foi incorporado na Escola Prática de Artilharia, em Vendas Novas.  
Este período profissional foi bastante inusitado e requereu toda uma adaptação a 
esta nova realidade, a qual num primeiro momento produziu um corte radical, a nível 
pessoal e profissional, com tudo aquilo que até então era conhecido. Mas demonstrou 
ser o suporte profissional das decisões seguintes a este nível e possibilitou adquirir 
conhecimentos sobre uma realidade jurídica e de facto, sobre a instituição castrense, que 
não tinha e que a universidade também não o havia preparado.  
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Tanto a nível de normas e regulamentos específicos que regem toda a vivência 
militar, sobretudo dentro do Quartel, mas também e sobretudo em todo o campo do 
direito penal militar, foi necessário um aturado estudo e empenhamento pessoal. 
Terminado o curso especial de formação de oficiais e com o juramento de bandeira, 
com a necessária formação ministrada sobre a Pátria e os deveres que os cidadãos para 
com esta têm, a colocação na secção de justiça do Regimento de Lanceiros n.º 2 (RL2), 
em Lisboa, permitiu um envolvimento prático com a justiça militar e com as demais 
obrigações decorrentes da condição de militar, designadamente o serviço diário de 
escala no aquartelamento. 
 
 
 
7.2  Desempenho de funções militares – Oficial de Justiça 
Cumprido o Serviço Militar Obrigatório, decidiu continuar nas Forças Armadas, 
tendo celebrado com o Exército Português um contrato, o qual se prolongou por seis 
anos consecutivos. 
Durante este período, estando colocado no RL2, desempenhou funções de Oficial 
de Justiça e no gabinete de apoio ao Comandante, o qual acumula, por inerência de 
funções, as de comandante da Polícia do Exército. 
Das suas atribuições constava a instrução de todos os processos administrativos e 
alguns disciplinares, abarcando desde os processos por serviços excecionais e relevantes 
prestados à Pátria, acidentes de trabalho, acidentes de viação envolvendo viaturas 
militares, por stresse pós-traumático de guerra entre outros. 
Demostrou ser um trabalho muito exigente e muito desafiador, pela legislação e 
todo o enquadramento jurídico novo para o instrutor, mas também porque a 
interpretação de factos e situações apelava para conhecimentos e experiência militar que 
à data ainda era parca. 
As funções de oficial de justiça, completadas pela condição militar e desempenho 
efetivo dessas funções, aliadas à motivação pessoal e gosto pela tarefa, possibilitarem a 
aquisição de largos conhecimentos na matéria em cogitação e sobre a instituição 
castrense. 
O desempenho de funções foi reconhecido pelo comando em público louvor, 
revelou-se um elemento de grande valia, zelo, desembaraço e excecionais qualidades de 
trabalho, a par de uma grande capacidade técnica e espírito de iniciativa, nunca se 
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poupando a esforços para que o serviço à sua responsabilidade fosse executado com 
rigor e perfeição”, “ (…) tendo revelado no âmbito técnico-profissional elevada 
competência, extraordinário desempenho e relevantes qualidades pessoais, 
contribuindo significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão 
do Exército
92
. 
 
7.3 Investigador criminal na Polícia Judiciária Militar 
A 10 de maio de 2004, iniciou as funções de Investigador Principal, com as 
competências previstas no Código de Justiça Militar, aprovado pelo Decreto-lei n.º 
141/77, de 9 de abril. A 14 de setembro de 2004, com a entrada em vigor do novo 
Código de Justiça Militar (CJM), aprovado pela Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro, 
passou a desempenhar as funções de Investigador Chefe de Equipa, no caso da 5.ª 
equipa de investigação criminal da PJM. 
Estas funções possibilitaram, por um lado, toda uma nova abordagem ao Direito, 
com todas as dificuldades inerentes. Por outro lado, a gestão de recursos humanos e 
materiais, mas também e sobretudo, na estreita dialética entre eficácia e o escrupuloso 
cumprimento da legalidade, com total respeito pelos direitos, liberdades e garantias que 
o Estado de direito democrático consagra aos seus cidadãos, mesmo suspeitos ou 
arguidos no processo.  
O Ministério Público e, na sua dependência funcional, os órgãos de polícia criminal 
atuam no processo orientados pelo princípio da legalidade e da tipicidade, no entanto a 
colisão e a ponderação dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, obrigam a agir, 
deixando largo campo para o princípio da oportunidade, que permite, exige, ao 
investigador criminal adotar posições distintas, as quais no final podem ditar todo o 
desfecho de uma investigação. 
Ao investigador exige-se não só que conforme a sua atuação com a Lei, mas que 
atue em tempo, as suas decisões são tomadas no terreno, sem grande margem para 
reflexão e muitas vezes influenciadas por um, ainda, fraco conhecimento da realidade 
dos factos. Estas decisões materializadas em diligências probatórias vão ser escortinadas 
pelas autoridades judiciárias e pelos demais sujeitos processuais, com tempo, 
ponderação e num contexto radicalmente diferente do então conhecido, o conforto do 
gabinete, mesmo conformado com a atitude mais compreensiva e que melhor enquadre 
os factos, ficará sempre muito aquém da realidade da rua.   
                                                                
92 Anexo 12.5, p. 202. 
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A investigação criminal continua a ser o campo de atuação da Polícia, de quem 
tudo se espera e com quem, por norma ninguém quer colaborar, não existe uma cultura 
de corresponsabilização dos cidadãos, será sempre mais cómodo nada fazer e esperar 
pacientemente que o Estado cumpra com as suas obrigações. 
O direito processual continua impregnado de regras e prazos ordenadores, mas 
falta-lhe uma raiz alicerçada em princípios que protejam todos os intervenientes, não só 
o arguido, mas também as vítimas e que em última análise não permita a utilização de 
expedientes estranhos ao processo, meramente dilatórios, que prejudicam a descoberta 
da verdade material. 
O desempenho de funções foi reconhecido em público louvor pelo Ex.mo Senhor 
Diretor da Polícia Judiciária Militar, (…) demonstrou possuir notáveis qualidades de 
trabalho e um elevado sentido da responsabilidade, procurando sempre solucionar da 
melhor forma os inúmeros problemas que surgiram no âmbito da Investigação Criminal 
os quais foram sempre ultrapassados graças ao seu elevado espírito de missão, 
capacidade de análise e interpretação da legislação”. “ (…) revelou-se um óptimo e 
leal colaborador, considerando-se que a sua atuação representa contributo exemplar 
para a eficiência, prestígio e dignificação da Polícia Judiciária Militar e das próprias 
Forças Armadas
93
. 
 
7.4 Coordenador da Cruz Vermelha Portuguesa  
A Cruz Vermelha Portuguesa desenvolve a sua atividade no respeito pelo Direito 
Internacional Humanitário e em obediência aos Princípios Fundamentais e 
recomendações do Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente 
Vermelho e é uma instituição humanitária não governamental de carácter voluntário e 
de interesse público, sem fins lucrativos
94
. Tem como missão prestar assistência 
humanitária e social, em especial aos mais vulneráveis, prevenindo e reparando o 
sofrimento, e contribuindo para a defesa da vida, da saúde e da dignidade humana. 
A atuação da CVP em situações de emergência é preparada e desenvolvida em 
articulação com as diferentes valências que possui e em cooperação com a Autoridade 
Nacional de Proteção Civil (ANPC) e demais agentes de proteção civil. Esta atuação é 
desenvolvida seguindo a estrutura e hierarquia definida, na qual o Coordenador 
Operacional de Emergência, os Coordenadores de Plataforma de Emergência e os 
                                                                
93 Anexo 12.5, p. 201. 
94 Decreto-lei n.º 281/2007, de 7 de agosto. 
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Coordenadores Locais de Emergência, detêm a responsabilidade da coordenação e 
controlo dos meios da CVP
95
. 
A preparação das capacidades de resposta às situações de exceção, implica a 
avaliação, análise e estudo das ameaças, vulnerabilidades e dos riscos e impactos, 
assim como a resposta a solicitações e necessidades diárias da população, fazendo 
simulacros, implementado estruturas e adquirindo valências que permitam, caso seja 
necessário, poder responder a situações de emergência minorando os seus efeitos.  
Ao coordenador de plataforma de emergência compete, dentro da sua área de 
responsabilidade, a adoção das medidas necessárias, de acordo com a avaliação do 
risco efetuada ou a efetuar, para minorar esses mesmos riscos.  
A gestão dos recursos, materiais e sobretudo humanos, na sua maioria compostos 
por voluntários, requerem um empenhamento total e diário na sua motivação e 
aperfeiçoamento técnico.    
Os recursos financeiros disponíveis são sempre escassos, não sendo diretamente 
provenientes do Estado
96
, e neste campo, serem a utilizar numa situação meramente 
hipotética, nem sempre é fácil arranjar mecenas que disponibilizem esses meios, na 
certeza porém, que mais cedo ou mais tarde, eles vão mesmo ser necessários. 
 
7.5 Técnico Superior da Polícia Judiciária Militar 
O desempenho de funções de Técnico Superior tem correspondido ao 
desenvolvimento das funções desempenhadas anteriormente (Investigador Chefe de 
Equipa), pelo menos a título parcial, dentro do legalmente possível. Não tendo a 
investigação, nem nenhum processo-crime sob a sua responsabilidade, contribui, 
sempre que solicitado com atos, designados de inteligência, para a investigação em 
curso, procurando interpretar e subsumir os factos à lei, enquadrando-os juridicamente e 
orientando a equipa de investigação na procura da verdade material. 
O contributo prestado baseia-se na experiência detida, bem como nos 
conhecimentos técnicos provenientes da formação académica e profissional. 
A par do apoio à investigação criminal, as funções de apoio à direção, intimamente 
ligada com a primeira, mas também com todas as dimensões da administração da causa 
pública, tem contribuído para uma atividade profissional intensa, de permanente 
                                                                
95 Anexo 12.4, p. 170. 
96 Artigo 52.º do Decreto-lei n.º 281/2007, de 7 de agosto. 
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adaptação e cujas respostas nem sempre se coadunam, com os horários normais de 
expediente. 
É também o responsável pelo apoio jurídico à secção financeira e da contratação 
pública, com informações, pareceres jurídicos e elaboração de diversas peças 
procedimentais, convites, cadernos de encargos, entre outros. Este apoio tem 
possibilitado um conhecimento mais aprofundado nesta matéria, não só do ponto de 
vista teórico mas sobretudo prático, o qual tem-se demonstrado deveras útil, pois existe 
uma grande quantidade de queixas e de denúncias por factos correlacionados com a 
contratação pública, ocorridos no universo cuja responsabilidade de investigação 
criminal compete à PJM. 
Pelo desempenho de funções, em 04 de junho de 2012, foi louvado pelo Ex.mo 
Senhor Diretor-Geral da Polícia Judiciária Militar, pela forma extraordinariamente 
competente, responsável, eficiente e altamente meritória, como tem vindo a 
desempenhar as suas funções de assessoria jurídica na Polícia Judiciária Militar
97
. 
Por Portaria n.º 261/2013 de S. Ex.a o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do 
artigo 25.º do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das 
Forças Armadas, foi-lhe concedida a medalha da defesa nacional de 3.ª classe, 
porquanto a sua ação contribuiu significativamente para a eficiência, prestígio e 
cumprimento da missão do Ministério da Defesa Nacional
98
.  
 
 
 
CAPITULO III – A JUSTIÇA PENAL MILITAR  
 
 
8. Antecedentes  
Um Estado apenas pode manter-se soberano e promover a segurança, o bem estar e o 
progresso para os seus cidadãos se, em primeiro lugar, assegurar a sua própria existência. 
Na primeira metade do século XII, com a fundação de Portugal, preocuparam-se os Reis 
com a consolidação da independência e aumento do território, organizando as hostes e 
associado a elas as primeiras normas de justiça e disciplina militar. Surgindo o cargo de 
                                                                
97 Anexo 12.5, p. 200. 
98 Anexo 12.5, p. 199. 
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Alferes-Mor, o qual possuía atribuições e competências que o tornavam no chefe do 
Exército, sob o comando direto do rei. 
No entanto o modo como a justiça militar era efetivamente exercida é pouco 
conhecido, a título exemplificativo, no foral de Palmela, de 1185, aparecem algumas 
referências ao foro a que estavam submetidos os militares: Os homens de armas de 
Palmela estarão submetidos à Justiça tal como estão os poderosos e os infanções de 
Portugal. Os clérigos de Palmela terão costumes militares. Os peões estarão submetidos 
à Justiça como cavaleiros vilões de outra terra
99
.  
É o reinado de D. Diniz (1279-1325) que generaliza a língua portuguesa e aparece o 
primeiro Regimento da Milícia onde, a par das orgânicas e das técnicas militares, se 
estabelecem detalhes sobre a justiça militar. O cargo de almirante teve grande relevância, 
tendo jurisdição nas coisas e pessoas delas como se el-rei presente fosse. 
A justiça militar, assim instituída, durante séculos não esteve verdadeiramente 
regulada, constituía prerrogativa exclusiva dos comandantes, chefes militares ou dos 
senhores no período feudal, sendo os visados acusados de infringir regras 
comportamentais militares, podendo ser punidos discricionariamente
100
. 
Com Carlos V vincou-se o caráter público da justiça militar, por força da acrescida 
complexidade do aparelho militar. Foi então instituída uma auditoria geral do exército 
imperial, com funções de superintendência da justiça militar, instruindo processos que o 
chefe decidia, com assistência e conselho da auditoria.  
O auditor constituiu-se o embrião da justiça militar que lentamente se destaca dos 
comandantes ou chefes, afirmando-se progressivamente como um Ramo particular do 
poder militar (embora circunscrito ao interior da vida castrense), que se vai restringindo, 
numa longa e gradual evolução às infrações militares.  
Com a Revolução Francesa, a partir de 1790, assiste-se a uma marcada distinção 
entre jurisdição civil e militar. Os militares responderão no foro militar apenas pelos 
crimes militares previstos em lei específica e no foro comum por todos os outros crimes. 
O direito penal militar foi durante séculos parte integrante, embora não autonomizada 
de todos os sistemas jurídicos conhecidos, mesmo dos primários
101102
. 
Na verdade, em Portugal, só se pode falar em direito penal militar a partir de 1640, 
quando por Decreto de 11 de dezembro, o Rei D. João IV instituiu o Conselho da Guerra. 
                                                                
99 Roque, Nuno, A Justiça Militar em Portugal, ed. Gradiva, Lisboa, 2000, p.10.  
100 Boletim da Biblioteca do SPJM, n.º 16, 2.º semestre. 
101 Perez, Juan Beneyto, Manual de História Del Derecho, Zaragoça, 1940, p.280 e seg. 
102 Regnault, Heri, Histoire Du Droit, Paris, 1943, Tome IV, p. 167 e seg. 
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O Conselho da Guerra exercia várias funções em matéria militar, designadamente 
como tribunal superior, proferindo sentenças condenatórias, das quais se destaca a pena 
de degredo até 5 anos. Funcionava como tribunal de 1.ª instância para as tropas da corte e 
como tribunal de apelação para as tropas das províncias.  
Procedeu-se, assim, com a publicação do Regimento do Conselho, à criação de um 
foro pessoal autónomo para os crimes praticados por militares seguindo a prática de 
outros países (em França, por exemplo, através do tribunal de la connétablie, constituído 
no século XIV).   
Por Decreto de 9 de abril de 1875, foi publicado o primeiro Código de Justiça Militar 
(CJM) português (CJM para o Exército de terra, que a partir de 1892, por Decreto de 14 
de agosto foi aplicável à Armada)
103
. Tratava “Dos delictos e penas”, “Da organização 
das justiças e tribunaes militares” e “Da ordem do processo nos feitos crimes de justiça 
militar”, consagrando o princípio do foro pessoal. 
O foro pessoal neste código é bem patente, as incriminações penais, ora por 
ofenderem diretamente a disciplina do Exército por violarem algum dever exclusivamente 
militar ou em razão da qualidade militar do delinquente, ou das circunstâncias em que 
eram cometidos, tomavam essa qualidade.  
Este código foi complementado por Regulamento, aprovado pelo Decreto datado de 
21 de julho de 1875.  
Em 1911, com a implantação da República é aprovado por Decreto de 16 de março, o 
Código de Processo Criminal Militar, o qual revogou vários livros do CJM, reviu a 
competência e a organização dos tribunais e tendia a terminar com a separação das 
competências e da distinção dos foros. Foi restabelecido o foro material, tendo sido 
relegados para os tribunaes comuns o julgamento de todos os crimes que não tenham 
carácter militar, cometidos por militares e cuja prática não reflecte a disciplina e a vida 
do exército, deixando para os trinunaes militares os crimes previstos nos códigos 
militares, e que representam ataque à vida do exercito e produzem abalo no organismo 
militar
104
. 
No início do século XIX, estabeleceu-se a distinção entre a justiça penal militar e a 
infração disciplinar, embora tenha permanecido por algum tempo a jurisdição penal como 
um prolongamento da jurisdição militar. A especialidade da justiça militar foi 
                                                                
103 Morais, Carlos Blanco de, outros, O Direito da Defesa Nacional e das Forças Armadas, ed. Cosmos. Lisboa, 
2000, p.535. 
104 Roque, Nuno, A Justiça Militar em Portugal, ed. Atena. Lisboa, 2000. 
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considerada, por um lado, como diversa do ordenamento jurídico comum e por outro, 
procurando acautelar a interferência de um juiz não militar nos poderes militares. 
O CJM de 1925, aprovado pelo Decreto n.º 11 292, de 26 de novembro, volta a 
estruturar-se na base da qualidade dos sujeitos, foro pessoal, o que significava que os 
militares, pelo facto de o serem, respondiam, em matéria criminal, apenas em tribunais 
militares, qualquer que fosse o tipo de crime cometido (essencialmente militar, militar ou 
comum).  
Art.4.º Aos crimes por violação da lei geral, cometidos por militares ou 
outras pessoas ao serviço do exército ou da armada são aplicáveis as 
disposições do Código Penal em tudo quanto a respeito de tais crimes 
não for alterado no presente Código
105106
. 
 
Este código constitui-se como uma clara repristinação do foro pessoal
107
, de resto em 
contradição com a linha evolutiva que se vinha a trilhar, salientando-se os seguintes 
aspetos: 
 - a lei penal militar era de caráter pessoal, aplicando-se quer a crimes cometidos 
no território nacional, quer a crimes cometidos no estrangeiro; 
- os crimes essencialmente militares não admitiam extradição; 
- a tentativa de crime essencialmente militar era sempre punível, qualquer que 
fosse a pena aplicável ao crime consumado; 
- havendo vários autores, o mais graduado ou mais antigo seria sempre punido 
como instigador; 
- nos crimes militares, nunca o medo era causa justificativa do facto, ainda que 
fosse medo insuperável de um mal maior ou igual, iminente ou em começo de 
execução; 
- aos crimes militares correspondiam penas especiais; 
- em tempo de guerra e no teatro de operações, era aplicável aos crimes 
essencialmente militares a pena de morte, executada por fuzilamento
108
. 
                                                                
105 Artigo 4.º do CJM aprovado pelo Decreto n.º 11 292. 
106 Os crimes comuns, cometidos por militares ou outras pessoas pertencentes ao exército ou marinha, serão 
sempre punidos com as penas determinadas na lei geral, ainda quando julgados nos tribunais militares (& único do 
art.º 16.º do Código Penal). 
107 Prata, Vítor M. Gil, Ajustiça Militar e a Defesa Nacional, ed. Coisas de Ler, Lisboa, 2012. 
108 Pena efetivamente aplicada pela última vez em 1917, a um militar do corpo expedicionário português, tendo sido 
executado o soldado João Augusto Ferreira de Almeida, n.º 505, chauffeur do Batalhão do 23º Regimento de 
Infantaria. O local do fuzilamento foi a localidade de Picantin, próximo de Laventie, às 7horas e 45minutos da 
manhã. 
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Adotou um conceito muito amplo de crime essencialmente militar, bastando que os 
factos violassem algum dever militar (definidos como não exclusivamente militar nos 
códigos de 1896) e ofendessem a segurança e a disciplina do Exército e da Armada (não 
exigindo que essa ofensa fosse direta como no código anterior). 
Foram criados Tribunais Militares extraordinários e reafirmada a sua competência 
para conhecer dos crimes de qualquer natureza, cometidos por militares e outras pessoas 
ao serviço do Exército e da Armada, exceto contrabando, descaminho e o de abuso de 
liberdade de imprensa.  
As autoridades militares tinham intervenção direta nas diversas fases do processo 
criminal (as averiguações, o corpo de delito, o sumário de culpa e o julgamento) dispondo 
do mesmo. 
O exercício da ação penal estava subtraída ao Ministério Público (MP) e não existia 
um corpo de polícia judiciária militar autónomo e organizado num Serviço específico, 
substituído por aquilo que o Código de Justiça Militar designava de agentes da Polícia 
Judiciária Militar, sendo estes agentes, os chefes, comandantes ou diretores, militares dos 
diversos níveis da hierarquia (os quais delegavam, normalmente num oficial seu 
subordinado, a prossecução do Corpo de Delito
109
), entre outros.  
Art.º 252º As atribuições da polícia judiciária militar são exercidas: 
1.º - Pelos diretores das direcções gerais do Ministério do Exército, 
diretor geral da marinha, inspetor de marinha, chefe do estado-maior 
naval, superintendente da armada e intendente do Arsenal de Marinha; 
2.º - Pelo Chefe do estado maior general, pelo quartel-mestre general do 
exército; 
3.º Pelos chefes das repartições do Ministério do exército e das direcções 
e repartições do Ministério da Marinha: 
(…) 
13.º - Pelos comandantes ou directores, seus imediatos e pelos chefes de 
serviço diário da polícia de segurança pública da polícia de informações 
e da polícia internacional portuguesa, quando sejam oficiais do exército 
ou da armada. 
 
                                                                
109 Boletim da Biblioteca do SPJM. 
45 
 
Com a notícia do crime para o qual fosse competente o foro militar, levantava-se um 
corpo de delito por ordem de qualquer das autoridades anteriormente referidas, não 
existindo um corpo de polícia constituído para a investigação criminal. 
O Conselho da Revolução consciente das dificuldades existentes na instrução do 
corpo de delito, muito moroso e ineficiente, levado a cabo por pessoal pouco preparado, 
através do Decreto-lei n.º 520/75, de 23 de setembro, criou o Serviço de Polícia Judiciária 
Militar (SPJM), para se dedicar em exclusivo à investigação criminal militar, dispondo de 
pessoal habilitado e atuando na instrução dos processos com rapidez e eficiência
110
. 
Artigo 1.º 
É criado, na directa dependência do Conselho da Revolução, o Serviço 
de Polícia Judiciária Militar (SPJM), com a finalidade de efectuar a 
investigação dos crimes e a descoberta dos seus agentes que estejam 
sujeitos ao foro militar, procedendo à instrução dos respectivos 
processos
111
. 
 
O Serviço de Polícia Judiciária Militar (SPJM), como já referido, surge num 
contexto histórico muito concreto, cuja criação procurou pôr cobro às arbitrariedades 
que, não raro, levaram a abusos de autoridade traduzidas nas diversas formas de 
violação dos direitos fundamentais do cidadão. O SPJM estava na dependência 
hierárquica do Concelho da Revolução, sem autonomia administrativa e delimitando-se 
a sua competência a apenas determinados crimes. 
Em 1976, foram publicados diversos diplomas legais, que visaram completar e dar 
conteúdo funcional ao SPJM, aproximando a tramitação do processo militar às normas 
essenciais do CPP. Decretos-lei n.º 12/76 de 14 de janeiro, 104/76 de 5 de fevereiro, 
190/76, de 16 de março e 285/76, de 21 de abril, que aprovou o Regulamento do SPJM, 
introduzindo alterações ao Decreto-lei n.º 520/75, de 23 de setembro, que vigorou até à 
publicação do Código de Justiça Militar. 
O Regulamento do SPJM, para além de ter procurado adaptar e equiparar o 
processo criminal militar ao processo criminal comum, introduziu vários outros aspetos 
de grande relevância: 
                                                                
110 Preâmbulo do Decreto-lei n.º 520/75, de 23 de setembro. 
111 Decreto-lei n.º 520/75, de 23 de setembro. 
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- Criou uma fase de investigação na dependência do Diretor, Subdiretor ou Chefes 
de Delegação, com prazos máximos fixados (art.º 8.º) com características de inquérito 
policial e preocupações de celeridade e simplicidade de formalismo processual; 
- Introduziu uma fase processual inteiramente jurisdicionalizada (instrução, dirigida 
por um magistrado judicial, aglutinando as antigas fases do corpo de delito e do 
sumário de culpa), igualmente subordinada à observância de prazos (art.º 11.º e 
segs.); 
- Fixou os prazos de prisão preventiva e a sua regulamentação (art.º 28.º e segs.);  
- Determinou a obrigatoriedade de apresentação dos detidos ao juiz de instrução no 
prazo máximo de 48 horas; 
- Estatuiu a necessidades das buscas domiciliárias dependerem de mandado prévio 
do juiz de instrução; 
- Consagrou amplas garantias de defesa do arguido ao longo de todo o processo 
(obrigatoriedade de defensor, escolhido ou nomeado, consulta do processo, 
possibilidades de recurso de quaisquer decisões para o Supremo Tribunal Militar 
(STM), possibilidade de requerimento de diligências e oferta de prova; 
- Possibilitou a resolução das divergências ou discordâncias suscitadas entre o juiz 
de instrução e as entidades militares pelo STM; 
-Reforçou a independência dos juízes instrutores, os quais ficam sujeitos só à Lei e 
à sua consciência e fomentou-se o espírito de Corpo do SPJM, ele próprio 
dependente de uma única entidade.  
Estes aspetos trilharam um novo caminho o qual foi posteriormente vertido no 
Código de Justiça Militar de 1997. 
Organicamente o SPJM tinha a Direção e a Subdiretoria em Lisboa e as Delegações 
do Porto, Coimbra e Évora, com competência territorial definida. 
Em 1976, a Constituição da República Portuguesa (CRP) operou uma mudança 
radical no paradigma da justiça penal militar. O Direito Penal material e processual que 
até então e de acordo Código de Justiça Militar (CJM) de 1925 assentava num espírito 
Napoleónico, de uma jurisdição criminal militar autónoma e pessoalista, em que o agente 
do crime, por ser militar, respondia no foro militar, por qualquer crime que cometesse, 
estivesse ou não ligado com o exercício das funções militares. Os crimes essencialmente 
militares previstos e punidos no CJM aprovado pelo Decreto n.º 11.292, de 26 de 
novembro de 1925, eram por definição legal, os factos violadores de algum dever militar 
ou ofensivos da segurança e disciplina do Exército ou da Armada; o carácter de crimes 
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militares provinha da qualidade militar dos delinquentes, do lugar ou doutras 
circunstâncias. 
O artigo 293º da CRP, a legislação militar teve de ser adaptada à lei fundamental. O 
Decreto-lei n.º 141/77, de 9 de abril, aprovou o novo Código de Justiça Militar, pondo 
termo aos diversos regimes processuais penais militares até então aplicáveis, 
aproximando-os do modelo instituído pelo Decreto-Lei nº 285/76, de 21 de abril. 
Artigo 293.º (Direito ordinário anterior) 
1. (…) 
2. São expressamente ressalvados o Código de Justiça Militar e 
legislação complementar, os quais devem ser harmonizados com a 
Constituição, sob pena de caducidade, no prazo de um ano, a contar da 
publicação desta. 
3. (…)112. 
 
Este código define os crimes essencialmente militares como factos que violem 
algum dever militar ou ofendam a segurança e a disciplina das Forças Armadas, 
bem como os interesses militares da defesa nacional, e que como tal sejam 
qualificados pela lei militar
113
, numa clara alusão à extinção do foro pessoal, 
substituída pelo foro objetivo ou material, contemplando quer crimes 
essencialmente militares específicos (qualidade de militar do agente (agente integra 
uma certa e determinada categoria)), quer crimes essencialmente militares comuns 
(suscetíveis de serem preenchidos por qualquer pessoa (agente indeterminado)), 
embora com natural prevalência dos primeiros. 
Este código constituiu-se como um ponto de viragem face ao anterior regime, 
por ter: 
    - reiniciado o caminho da consagração do foro material, procurando definir 
substancialmente os crimes essencialmente militares em função dos bens 
jurídicos especificamente militares
114
, com redução significativa da 
relevância da qualidade militar do agente, elemento que era preponderante no 
sistema anterior, para incriminar e responsabilizar penalmente o militar; 
                                                                
112 Constituição da República Portuguesa, versão de 1976.  
113  Artigo 1.º n.º 2, do CJM/1977. 
114 Artigo 1.º do CJM/77. 
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- proibido a pena de morte em todos os casos (incluindo no teatro de 
guerra)
115
; 
- proibido a detenção sem culpa formada, por intervalo de tempo superior a 
48 horas
116
; 
- proibido a imposição de penas degradantes; 
- procedido à reestruturação da organização judiciária militar, limitando as 
competências das autoridades militares, mas alargando os poderes de 
investigação criminal; 
- reformulando o regime processual em obediência ao princípio do carácter 
judicial da instrução e a introdução de regras de economia processual
117
. 
Foi consagrado o princípio do acusatório, marcando uma nítida separação entre as 
entidades instrutórias e as de julgamento, estatuindo que aquelas serão, necessariamente, 
magistrados judiciais
118
, reconhecidamente independentes da hierarquia militar, 
unicamente subordinados a critérios de legalidade estrita e com atuação apenas balizada 
pela lei e pela sua consciência. 
Artigo 225.º  
No exercício das suas funções, os juízes de instrução são independentes, 
estando unicamente subordinados a critérios de legalidade estrita e 
tendo a sua actuação como limite apenas a lei e a sua consciência
119
. 
 
No trilho iniciado pelo Regulamento do SPJM, aprovado pelo Decreto-lei n.º 
285/76, de 21 de abril, este Serviço fornece aos magistrados instrutores, a solicitação 
destes, os investigadores de que necessitem para qualquer caso, neles podendo delegar, 
sem prejuízo da sua competência, a execução de diligências de investigação criminal que 
entendam convenientes, com exceção daquelas em que o arguido intervenha e das buscas 
domiciliárias
120
. Trata-se de uma importantíssima atividade de polícia criminal, sendo 
que esta possibilidade de delegação não constava do texto original do artigo 32º, nº 4, da 
CRP, tendo sido apenas introduzida pela Lei Constitucional nº1/82, de 30 de Setembro, 
mantendo-se intocado pelas posteriores leis de revisão constitucional. 
                                                                
115 Artigo 24.º do CJM/77. 
116 Artigo 363.º do CJM/77. 
117 Artigo 342.º e seguintes do CJM/77. 
118 Artigo 223.º e 224.º do CJM/77. 
119 CJM/977. 
120 Artigo 345.º do CJM/77. 
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As tarefas do SPJM foram ampliadas com a entrada em vigor do Código de Justiça 
Militar, o qual lhe atribui toda a investigação criminal em exclusividade. Este código 
contém, além da matéria substantiva, onde são descritos os crimes e outros princípios 
gerais de direito criminal militar, organização judiciária, onde se inclui, no capítulo II a 
Polícia Judiciária Militar, mas também uma parte processual. A dependência hierárquica 
do SPJM passou para dependência direta do Chefe do Estado-Maior General das Forças 
Armadas (CEMGFA). 
Ainda na decorrência do artigo 31º do texto fundamental que permite a interposição 
de Habeas Corpus perante o Tribunal Militar, o CJM77 regulou o formalismo desta 
providência
121
.  
Como acima se deixou aflorado, a CRP/76 substitui a caracterização do foro militar, 
que até então era um foro de natureza pessoal, pelo foro material, importando agora 
acrescentar que o facto de o processo criminal militar apenas se desencadear pela prática 
de um crime essencialmente militar, sendo irrelevante a qualidade do respetivo agente 
(com a reserva de certos crimes essencialmente militares próprios), o que suscitou 
diversas questões relacionadas com a adoção de condutas por parte de elementos de 
serviços e forças de segurança que até então estavam sujeitos ao foro militar. 
Quanto ao crime de deserção, apesar da jurisprudência firmada no domínio do 
anterior CJM entender tratar-se de um crime de consumação instantânea, no CJM77, 
passou a ser um crime de execução permanente. 
Em 1993, com a publicação do Decreto-lei n.º 47/93, de 26 de fevereiro, o qual 
definiu a natureza e atribuições do Ministério da Defesa Nacional (MDN), determinou 
que o SPJM passasse para a estrutura orgânica daquele, ficando na dependência direta do 
Ministro da Defesa Nacional, passando a designar-se de Polícia Judiciária Militar. 
A revisão constitucional de 1997 pôs termo a uma tradição jurídica iniciada, pelo 
menos, em 1640, desde logo, com a extinção dos tribunais militares em tempo de paz e 
com a redefinição concetual dos crimes sub judicio, de natureza essencialmente militar 
para estritamente militar. Com ela se iniciou vasto leque de reformas na Instituição 
Castrense, com predominância em dois domínios essências: a obrigatoriedade 
constitucional de prestação do serviço militar e a garantia de uma jurisdição militar 
autónoma em tempo de paz. 
 
                                                                
121 Artigo 372.º a 375.º do CJM/77. 
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8.1 Tribunais militares  
A tradição das Forças Armadas disporem de tribunais próprios, os tribunais militares, 
remonta aos meados do século XVIII, a partir do alvará de 18 de fevereiro de 1763, o qual 
aprovou o Regulamento para a Instrução e Disciplina da Infantaria e Praças Que 
Constituem as Barreiras do Reino.  
Os tribunais militares tinham jurisdição exclusiva sobre os seus membros, os 
militares, e aplicavam um direito punitivo especial, existindo uma separação efetiva entre 
o foro civil e o foro militar. 
O Regulamento para a Instrução e Disciplina da Infantaria e Praças Que Constituem 
as Barreiras do Reino compreendia os artigos de guerra, determinou a constituição de 
conselhos de guerra nas unidades do Exército, constituindo-se os referidos artigos de 
guerra como os antecessores dos códigos de justiça militar que posteriormente vieram a 
ser publicados.  
Durante este período, até 7 de maio de 1875, data em que foi publicado o Código de 
Justiça Militar para o Exército de Terra, estes tribunais tiveram uma competência 
limitada, conhecendo apenas os delitos específicos da disciplina militar.  
Com este código os tribunais militares passaram a ter jurisdição sobre todos os 
militares, só pelo facto de o serem, independentemente da natureza da infração cometida, 
consagrando, assim e pela primeira vez, no ordenamento jurídico português, o princípio 
do foro pessoal.   
O Código de Justiça Militar, aprovado pelo Decreto n.º 11 292, de 26 de novembro 
de 1925, manteve o princípio do foro pessoal dos militares, sendo que a jurisdição militar 
abrangia as infrações integradas por factos violadores de algum dever militar ou ofensivos 
da segurança e da disciplina do Exército e da Armada, designados crimes essencialmente 
militares, as infrações integradas por factos que em razão da qualidade militar dos 
delinquentes, do lugar ou de outras circunstâncias tomavam o caráter de crimes militares 
(crimes simplesmente ou acidentalmente militares) e além de todos estes, os crimes de 
qualquer natureza, salvo raras exceções, cometidos por militares em serviço, ou por outras 
pessoas ao serviço das Forças Armadas.  
A Constituição da República Portuguesa de 1976 substitui o foro pessoal pelo foro 
material, determinando que a jurisdição dos tribunais militares se circunscreve ao 
julgamento dos crimes essencialmente militares, deixando de relevar a qualidade militar 
do infrator.  
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A revisão constitucional operada pela Lei Constitucional n.º 1/1997, de 20 de 
setembro, determinou a extinção dos tribunais militares em tempo de paz, atribuindo a 
jurisdição dos crimes estritamente militares aos tribunais comuns. Mantendo no entanto a 
possibilidade da existência de tribunais militares quando a Pátria se encontre em estado de 
guerra.  
 
 
9. Sistema Penal Militar 
 
No âmbito da função militar das Instituições do Estado, existem valores jurídicos 
autónomos, dignos de tutela penal, os quais se ligam às funções das Forças Armadas 
que lhe estão atribuídas, desde logo pela Constituição, artigo 273.º e seguintes, Lei 
Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas (LOBOFA) e Lei da Defesa 
Nacional, entre outras. 
Artigo 4.º 
Missões das Forças Armadas 
1 — Nos termos da Constituição e da lei, incumbe às Forças Armadas: 
a) Desempenhar todas as missões militares necessárias para garantir a 
soberania, a independência nacional e a integridade territorial do 
Estado; 
b) Participar nas missões militares internacionais necessárias para 
assegurar os compromissos internacionais do Estado no âmbito militar, 
incluindo missões humanitárias e de paz assumidas pelas organizações 
internacionais de que Portugal faça parte; 
c) Executar missões no exterior do território nacional, num quadro 
autónomo ou multinacional, destinadas a garantir a salvaguarda da vida 
e dos interesses dos portugueses; 
d) Executar as ações de cooperação técnico-militar, no quadro das 
políticas nacionais de cooperação; 
e) Cooperar com as forças e serviços de segurança tendo em vista o 
cumprimento conjugado das respetivas missões no combate a agressões 
ou ameaças transnacionais; 
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f) Colaborar em missões de proteção civil e em tarefas relacionadas com 
a satisfação das necessidades básicas e a melhoria da qualidade de vida 
das populações. 
2 — As Forças Armadas podem ser empregues, nos termos da 
Constituição e da lei, quando se verifique o estado de sítio ou de 
emergência. 
3- (..)
122
. 
 
A soberania, a independência nacional, a integridade do território nacional, a 
liberdade e a segurança das populações contra qualquer agressão ou ameaça externa, 
constituem a missão genérica das Forças Armadas
123124
, acrescida das missões 
específicas previstas na Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas. 
Estas missões carecem de uma organização, as Forças Armadas, que assente em valores 
próprios, militares, que se traduzem em deveres especiais, ou que se manifestem de uma 
forma mais profunda, como o dever de obediência aos superiores hierárquicos, dever de 
dedicação exclusiva ao serviço, de sacrifício pela Nação, de reverência, de disciplina, de 
lealdade, verificando-se portanto a existência de bens jurídicos específicos da vivência 
militar. 
De acordo com os princípios a que obedece o Estado de direito democrático e da 
consagração de direitos, liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos, será legítima 
a existência de um regime penal especial, autónomo face ao código penal, diferenciado 
e regulamentador da responsabilidade criminal, desde que vise a tutela de bens jurídicos 
específicos, cuja tutela de outra forma não pudesse ser acautelada. Mas também ele 
sujeito aos imperativos da Lei fundamental, a qual não contendo normas penais 
completas, contem disposições de direito penal que determinam o conteúdo das normas 
penais, regras e princípios integrantes da noção de constituição material que vinculam o 
legislador. 
Sendo inquestionável que o direito penal militar tutela bens jurídicos dignos de 
tutela penal e que o mesmo foi estruturado nos mesmos moldes do código penal, com as 
especialidades próprias que lhe são reconhecidas
125
. Assim, não estamos perante um 
regime especial autónomo face a aquele, mas tão só perante uma complementaridade, 
                                                                
122 LOBOFA - Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho, alterada pela Lei n.º 6/2014 de 1 de setembro. 
123 Artigo 275.º da CRP. 
124 Neste sentido Pedro Sousa - O Direito Penal e a Defesa Nacional. p. 28. 
125 Artigo 2.º n.º 1 do CJM. 
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pois o direito penal militar apenas contém as regras que o separam do direito penal 
comum, sendo esta complementaridade uma decorrência necessária do princípio da 
especialidade. 
A função do direito penal é a tutela de bens jurídicos essenciais à vida do Homem 
em sociedade. O conceito material de crime radica, pois, na tutela subsidiária (ultima 
ratio) de bens jurídicos dotados de dignidade penal. 
Figueiredo Dias considera bem jurídico como a expressão de um interesse da 
pessoa ou da comunidade, na manutenção ou integridade de um certo estado, objeto ou 
bem em si mesmo socialmente relevante e por isso juridicamente reconhecido como 
valioso. Desta aceção, o legislador ordinário, tendo por referência os bens de ordem 
constitucional, determina quais os que justificadamente carecem de proteção penal. 
Do ponto de vista da necessidade da existência do direito penal militar, o qual se 
rege, como direito penal que é, pelo princípio da subsidariedade, última ratio da Política 
Criminal, intervenção excecional do direito penal, tem de tutelar bens jurídicos. 
Para que, legitimamente, uma conduta seja tipificada como crime, é necessário que 
a norma penal tutele um bem jurídico considerado essencial, porque só assim se 
justificará a intervenção excecional do Direito Penal, logo, a ponderação feita pelo 
legislador ao consagrar um tipo de crime específico, terá de se reger pela 
hierarquização de valores constantes na lei fundamental e de se enquadrar nas 
finalidades conferidas também à sanção penal
126
.  
Respeitados os dois pressupostos nucleares, essencialidade do bem jurídico e 
adequação da sanção penal aos fins do Estado, é que será então legítima a existência do 
crime estritamente militar, elemento celular do Direito Penal Militar
127
. 
A revisão constitucional de 1997 trouxe um comando de integração da justiça 
militar no sistema penal comum, procedendo à extinção dos tribunais militares em 
tempo de paz, cometendo a jurisdição em matéria penal aos tribunais judiciais e adotou 
o conceito de crime de natureza estritamente militar.  
A Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de setembro, quarta revisão constitucional da 
CRP/76, alterou de forma radical o sistema tradicional, ainda muito influenciado, como 
oportunamente já se referiu, pelo espírito Napoleónico, de uma jurisdição criminal 
militar totalmente autónoma, o qual já havia evoluído de uma orientação generalizada, 
marcada pela qualidade militar do infrator (foro pessoal) no sentido de uma jurisdição 
                                                                
126  Oliveira, Francisco Carlos, O Direito Penal Militar – questões de legitimidade, ed. AAFDL, Lisboa, 1996, p. 38 e 
39. 
127 Francisco Carlos Oliveira, ob. cit.,, p. 38 e 39. 
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restrita aos então denominados crimes essencialmente militares (versão constitucional 
do artº 218.º, anterior a 1997), agora designados crimes de natureza estritamente militar 
(art.ºs 211.º n.º 1, 213.º e 219.º n.º 3). 
Artigo 135.º  
1 - O artigo 213.º da Constituição passa a artigo 211.º  
2 - É aditado ao mesmo artigo um novo n.º 3, com a seguinte redacção:  
“3. Da composição dos tribunais de qualquer instância que julguem 
crimes de natureza estritamente militar fazem parte um ou mais juízes 
militares, nos termos da lei”.  
3 – (…)128. 
 
Foi operada uma aproximação ao sistema jurisdicional comum, qualificando 
somente como crimes de natureza estritamente militar os que se definem por força de 
uma íntima conexão com a natureza e a missão das Forças Armadas, atribuindo a 
jurisdição aos Tribunais Judiciais, com a única exceção de admitir a criação de 
Tribunais Militares autónomos para julgamento daqueles mesmos crimes, quando a 
Nação se encontre em estado de guerra. 
Artigo 213.º 
(Tribunais militares) 
Durante a vigência do estado de guerra serão constituídos tribunais 
militares com competência para o julgamento de crimes de natureza 
estritamente militar
129
. 
 
O legislador reconhecendo a amplitude das especificidades da Instituição 
Militar/Forças Armadas, autonomizou num código, o Código de Justiça Militar, a tutela 
dos bens jurídicos militares, tipificando os crimes de natureza estritamente militar, 
factos lesivos dos interesses militares da defesa nacional e dos demais que a 
Constituição comete às Forças Armadas e como tal qualificado na lei
130
. 
O que não quer dizer que o direito penal militar tenha por base uma conceção de 
relações especiais de poder, mas sim, alicerçado no núcleo material de ilícitos 
gravemente lesivos de interesses de toda a coletividade, com todas as garantias jurídico-
constitucionais.  
                                                                
128  Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de setembro. 
129 Constituição da República Portuguesa. 
130 Artigo 1.º n.º 2 do Código de Justiça Militar.  
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A sociedade constitui-se num sistema social assente em bens jurídicos dignos de 
tutela penal (em bens jurídico-penais) através da ordenação axiológica jurídico-
constitucional
131
. 
A ordem jurídico-constitucional apesar de constituir o quadro de referência da 
atividade punitiva do Estado, não existe uma coincidência entre bens protegidos pela 
ordem constitucional e os que o direito penal protege, nem o direito penal está 
acorrentado à ordem dos valores jurídico-constitucionais, a escolha recai, em última 
instância no legislador ordinário.  
O que existe efetivamente, é que o CJM assenta no princípio de que só a violação 
de bens jurídicos militares pode justificar e, justifica a existência de um sistema 
especial, assumindo-se desta forma, apenas os interesses militares da defesa nacional e 
daqueles outros que destes decorram como corolários indispensáveis de tutela penal.  
O direito penal militar está intrinsecamente associado à atividade militar, tutelando 
bens jurídicos supra individuais especiais, inerentes às funções públicas do serviço do 
Estado de direito democrático cometidas às Forças Armadas. 
A defesa militar da Pátria e a necessidade de umas Forças Armadas eficientes e 
eficazes e dotadas de organização própria, assumem-se como os bens jurídicos 
militares, que o CJM logrou acautelar, os quais se repercutem em valores militares 
individuais (missão, hierarquia, coesão e segurança), os quais não são em si mesmos 
bens jurídicos militares dignos de tutela penal. Os fins do Estado de direito, como refere 
Pedro Lourenço de Sousa, não se confundem em absoluto com o bom funcionamento a 
autorreprodução das suas concretas instituições internas
132
. 
A incriminação dos tipos de crime do CJM assenta, como referido, na proteção de 
bens jurídicos supra-individuais
133
, no entanto não em exclusivo, porque existe também 
a proteção de bens jurídicos pessoais, v.g., a vida, integridade física, honra e a 
liberdade
134135
.  
Os crimes relacionados com a instituição militar alicerçam-se na proteção de bens 
essenciais à existência, coesão e preservação da sociedade em geral, de relevância geral 
para o Estado de Direito Democrático. 
 
 
                                                                
131 Dias, Figueiredo, Temas Básicos da Doutrina Penal, ed. Verbo, Coimbra, 2001, p.47. 
132 Sousa, Pedro, O Direito Penal e a Defesa Nacional, e. Almedina, Coimbra 2008, p. 129. 
133 Parecer n.º 42/2003 do Concelho Consultivo da Procuradoria-Geral da República. 
134 Acórdão de Fixação de Jurisprudência n.º 1/2003, in DR I Serie-A, de 27 de fevereiro. 
135 Acórdão da Relação de Lisboa, de 03/10/2007, in C.J.,2007, Tomo IV, p. 150 e 151.  
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9.1 Código de Justiça Militar 
O Código de Justiça Militar (CJM) foi aprovado pela Lei n.º 100/2003, de 15 de 
novembro, e entrou em vigor no dia 14 de setembro de 2004. 
O CJM procurou refletir a imposição constitucional de reforma legislativa, 
apresentando-se inovador quanto ao conteúdo e forma face ao anterior CJM de 1977, o 
qual tinha 477 artigos e o atual dispõem somente de 137. Apesar da sua extensão se 
apresentar consideravelmente reduzida, com algumas normas sobre a especialização de 
princípios gerais, a tipificação dos crimes estritamente militares e de especialização de 
alguns preceitos do Código de Processo Penal, o legislador optou por manter uma 
codificação autónoma. 
O legislador acolheu assim, a tradição secular (desde 1763) de existência de um 
CJM que encontra paralelo na grande maioria dos ordenamentos jurídicos da Europa 
Ocidental (Espanha, Bélgica, Holanda, Itália, Suíça, Grécia), países da área da 
francofonia e latino-americanos, permitindo tratar eficazmente as especificidades da lei 
penal militar e realçar o seu caráter de direito penal especial.  
Apesar desta existência histórica de um direito penal militar, sistematizado em 
corpus próprio, o CJM, encerra em si próprio, apenas, ténues afloramentos de 
autonomia material, bem distante do sistema tendencionalmente completo que 
caracterizava o CJM de 1977, o qual continha um sistema de regras e princípios 
próprios com propensão a regular os aspetos essenciais dos factos puníveis pelo direito 
penal militar, o qual constituía um verdadeiro desvio ao regime geral do Direito Penal. 
No ordenamento jurídico-penal português, o CJM, materializa um domínio onde as 
especialidades ao Direito Penal substantivo são maiores e mais profundas, o que 
justifica a codificação autónoma, só assim se tutelando efetivamente os bens jurídicos 
militares. 
Segundo Costa Oliveira, a opção do legislador pela codificação do CJM 
justifica-se, por razões materiais:  
- em primeiro lugar, porque o próprio Código Penal é composto basicamente, na 
sua Parte Especial, por um catalogo tipificado de crimes que são 
potencialmente preenchíveis pela conduta do cidadão comum (à parte de alguns 
crimes específicos, em especial os relativos aos funcionários públicos, o que não 
acontece quanto aos crimes essencialmente militares); em segundo lugar, todo o 
circunstancialismo que rodeia a atuação dos agentes, que se movimentam no 
seio das estruturas militares, é substancialmente diferente e, logo, toda a 
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ponderação factual deverá ser rodeada de especificidades estranhas à 
convivência civil, que puderam ser tidas em conta, de forma mais adequada, em 
disposições próprias;- os próprios deveres especiais dos agentes, que 
consubstanciam uma serie de deveres de conduta disciplinada e acompanham os 
mesmos 24 horas por dia, justificam também uma consideração diferente dos 
comportamentos criminosos;- por último e de forma globalizante, regendo-se a 
Instituição Militar por um universo próprio de regras de conduta e rodeando-se 
de “um-clima” sociocultural, todo o desvalor atribuível às ações e os resultados 
penalmente relevantes deverá ser objeto de uma análise diferenciada, quando 
estão em causa bens jurídicos essencialmente militares.   
A incriminação autónoma das condutas lesivas de bens jurídicos de natureza 
estritamente militar, obedece aos ditames constitucionais. Todo o Direito Penal Militar 
deve ser estruturado nos mesmos moldes do Código Penal, considerando as 
especificidades daquele, mas também, deverá estar em consonância com o princípio de 
Mínimo Desvio Possível face ao Código Penal, de acordo com o supremo princípio da 
Igualdade consagrado em termos bem amplos no artigo 13.º da Constituição. 
O conjunto normativo do CJM parte da “noção-raiz” do Direito Penal stricto 
sensu, o qual se traduz no conjunto de normas que tratam, jurídico-penalmente, os 
pressupostos, a determinação, a aplicação e as consequências (maxime, as penas e as 
medidas de segurança) dos crimes e dos factos suscetíveis de desencadearem a 
aplicação de penas e medidas de segurança. 
O crime e a pena constituem as duas realidades nucleares, elementares e 
indissociáveis, toda e qualquer infração penal oferece, à luz dos atuais códigos penais e 
enquanto indiscutível conquista de raízes iluministas, não só uma precisa definição das 
condutas proibidas, mas também uma não só menos precisa definição da pena.  
Como defende Figueiredo Dias o direito penal militar não poderá então constituir 
um outro direito penal, mas deverá limitar-se a ser um direito penal comum, só 
especializado pelos específicos bens jurídicos que lhe cumpre proteger e pela específica 
área de tutela em que os princípios da dignidade e da necessidade penais têm de atuar 
(…), assim tal como sucede com o direito penal comum, também o direito penal militar 
substantivo, para passar a prova de fogo da sua legitimação democrática, tem de ser 
um direito exclusivamente orientado por e para o bem jurídico”136. De forma a 
distinguir o acessório do essencial, ou seja, para deixar de ser definitivamente uma 
                                                                
136 Dias, Figueiredo, Coloquio Parlamentar Sobre Justiça Militar, na Assembleia da Republica. 
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espécie de direito da tutela da moral militar e dos seus valores, que nas sociedades 
modernas se tornou insuspeitáveis de legitimação democrática
137
.   
Foram adotadas no CJM as normas fundamentais do direito penal comum, quer 
substantivos quer processuais, para a tipificação, julgamento e punição dos crimes 
estritamente militares, encontrando-se sistematizado em Livro I - “Dos Crimes”, com 
dois títulos, “Parte Geral” e “Parte Especial”, e um Livro II – “Do Processo”, com 
seis capítulos: “Disposições Preliminares” (art.º 107.º), “Dos Tribunais” (art.º 108.º a 
177.º), “Da Polícia Judiciária Militar” (art.º 118.º), “Do Procedimento” (art.º 122.º a 
127.º) e “Da Justiça Militar em Tempo de Guerra” (art.º 128.º a 137.º). 
A Parte Geral, na senda da integração da justiça penal militar, abandonada a ideia 
de uma parte autónoma face à justiça comum, o legislador optou pela aplicação a título 
principal e não já subsidiário, das disposições da Parte Geral do Código Penal aos 
crimes estritamente militares. Tal opção harmoniza-se completamente com o disposto 
do referido Código Penal. 
 Artigo 8.º 
Aplicação subsidiária do Código Penal  
As disposições deste diploma são aplicáveis aos factos puníveis pelo 
direito penal militar e da marinha mercante e pela restante legislação de 
carácter especial, salvo disposição em contrário. 
      
O CJM, e em concreto a referida Parte Geral, não visa a criação de um sistema 
autónomo, nem multiplicar as exceções ou restrições à aplicação da lei penal comum, 
mas tão-somente especializar certos aspetos desta ou regular matérias ignoradas por ela. 
Na verdade muitas das suas disposições limitam-se a precisar conceitos utilizados nas 
previsões dos tipos da Parte Especial, reservando-lhe para o efeito todo um capítulo. 
Mantêm a punição da tentativa qualquer que seja a pena aplicável ao crime 
consumado e reserva todo um capítulo relativamente às penas. O cumprimento destas, 
para os condenados que mantêm a qualidade de militar, continuam a ser cumpridas em 
estabelecimento prisional militar, prevendo ainda, as penas acessórias e de substituição.  
Outra inovação importante é a equiparação, para efeitos penais, do estado de guerra 
às situações de estado de sítio ou em ocasião que pressuponha a aplicação das 
convenções de Genebra para a proteção das vítimas de guerra, bem como os 
                                                                
137 Sousa, Pedro, O Direito Penal e a Defesa Nacional, ed. Almedina, Coimbra, 2008, p.123. 
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relacionados com o empenhamento das Forças Armadas ou de outras forças militares 
(GNR) em missões de apoio à paz
138
. 
O CJM aplica-se aos crimes de natureza estritamente militar, que são factos lesivos 
dos interesses militares da defesa nacional e dos demais que a Constituição comete às 
Forças Armadas
139
, segundo a melhor doutrina, os que se destinam a proteger os bens 
jurídicos estritamente militares, ou seja, os que pretendem evitar, através da tutela penal, 
as ofensas graves aos valores que tutelam e são pilares da própria existência das Forças 
Armadas. Essa existência é, nos termos da Constituição, garante da independência 
nacional, da integridade territorial e da liberdade e segurança das populações contra 
qualquer agressão ou ameaças externas. 
Assim, define-se como crime de natureza estritamente militar o facto que ofenda a 
coesão, a segurança, a eficiência ou a hierarquia da Forças Armadas ou de outras forças 
militares (GNR), bem como os interesses militares – os interesses militares da defesa 
nacional e os demais que a Constituição comete às Forças Armadas e como tal 
qualificados na lei. 
Os crimes de natureza estritamente militar protegem interesses públicos ou supra-
individuais, mas além destes, também podem proteger interesses jurídicos individuais e 
fundamentais, como sejam a vida, a integridade física, a liberdade ou a honra, desde 
que, a lesão daqueles interesses seja um dos elementos constitutivos do tipo de crime e 
isto independentemente da qualidade de militar do agente ou da vítima
140
. 
Os crimes de natureza estritamente militar podem ser comuns ou específicos. Nos 
primeiros o agente é indeterminado, podendo ser qualquer pessoa
141
, de acordo com as 
regras do direito penal comum, nos segundos, os agentes possíveis ficam circunscritos a 
uma ou várias categorias determinadas
142
. 
Constituem, ainda, a maioria os tipos legais de crimes específicos, que exigem que 
o seu agente tenha a qualidade de militar (a deserção, a insubordinação, o abuso de 
autoridade, a cobardia, entre outros), exige-se uma tolerância mínima, dada a formação 
fortemente hierarquizada e disciplinada dos militares, os quais cumprem serviço militar 
de forma voluntária e profissional. 
Os crimes de, deserção e de insubordinação constituem-se como os crimes 
charneira dos crimes próprios, a sua impunidade, mesmo em tempo de paz, abalaria a 
                                                                
138,Canas, Vitalino, outros, Código de Justiça Militar Anotado, ed. Coimbra, 2004, p.41. 
139 Artigo 1.º do CJM. 
140 Acórdão do STJ de fixação de Jurisprudência n.º 1/2003, in DR I Serie-A, de 27 de fevereiro. 
141 Canas, Vitalino, ob.cit, pag.17. 
142 Teresa Pizarro Beleza, Manual de Direito Penal, ed. AAFDL, Lisboa, 2.ºvol. p. 116. 
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disciplina, a hierarquia, a própria existência das Forças Armadas e da sua missão, que a 
prevenção geral exige a sua punição em todo o tempo. 
As molduras penais encontram fundamento dentro do próprio sistema geral do 
Código, tendo em conta a gravidade do ilícito, as consequências para os bens jurídicos 
ofendidos, mas também a culpa do agente. As molduras penais são tanto quanto 
possível uniformes atenta a necessidade de segurança jurídica, na sua vertente de 
exigência de previsibilidade mínima da mesma, sendo a pena máxima aplicável idêntica 
à prevista no Código Penal, 25 anos de prisão.  
Artigo 14.º  
Pena de prisão 
1 — O crime estritamente militar é punível com pena de prisão. 
2 — A pena de prisão tem a duração mínima de 1 mês e a duração 
máxima de 25 anos. 
3 — Em caso algum pode ser excedido o limite máximo referido no 
número anterior. 
 
Nem todos os interesses coletivos são penalmente tabelados o mesmo se diga das 
condutas socialmente danosas, daí o carater fragmentário do direito penal. O CJM 
acolhe este princípio, no entanto a sua Parte Especial, o conteúdo da ilicitude 
concretamente tipicizada assume-se como ordenamento jurídico-penal mais exigente e 
com áreas de tolerância menores, quando comparadas com o Código Penal.   
Artigo 49.º 
Disposições comuns 
1 — O procedimento criminal e as penas impostas pelos crimes previstos 
nos artigos 41.º a 44.º e 46.º a 48.º são imprescritíveis
143
. 
2 — É correspondentemente aplicável aos crimes a que se refere o 
número anterior o disposto no artigo 246.º do Código Penal. 
 
Este código materializa um forte sentido de descriminalização, destacando-se que o 
anterior CJM contemplava 151 artigos referentes a ilícitos criminais e este contêm 81. 
Por outro lado verifica-se uma vocação para a chamada neo-criminalização, dos quais se 
destacam, Crimes de guerra contra o património (art.º 46.º), Utilização indevida de 
insígnias e emblemas distintivos (art.º 47.º) e Ofensa a sentinelas (art.º 68.º). 
                                                                
143 Sublinhado nosso. 
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O direito penal militar deve atuar sempre como última ratio, o que justificará o 
menor número de ilícitos criminais, no entanto o procedimento criminal face á 
gravidade dos mesmos e aos bens jurídicos supra pessoais que pretende acautelar, não 
está na dependência da apresentação de queixa, sendo todos ilícitos criminais de 
natureza pública.  
A sistematização do CJM também não é neutra, reflete, naturalmente, a relevância 
da política criminal seguida. Não deixa no entanto de acompanhar as mais modernas 
tendências do pensamento do Direito Penal Militar, ponderando os valores que ele não 
pode deixar de defender. 
O CJM, ao invés do CP que inicia a Parte Especial refletindo o caráter axiológico 
que o homem assume, com os Crimes contra as Pessoas, o CJM inicia precisamente a 
Parte Especial com os Crimes contra a independência e a integridade nacionais, 
evidenciando uma sistematização mais oitocentista e tradicional, a ideia da primazia do 
Estado.    
De qualquer modo, existem duas grandes tendências no CJM. Por um lado, a 
restrição somente à tutela de bens jurídicos militares, com a abolição de vários tipos 
legais e a criminalização de outros, como já houve oportunidade de referir, os Crimes de 
guerra contra o património (nomeadamente o art.º 46.º - o saque), a Utilização indevida 
de insígnias e emblemas distintivos que conferem proteção internacional, bandeiras de 
tréguas, de Convenções de Genebra (art.º 47.º) Ofensa a sentinelas (art.º 68.º). Tipos de 
crimes previstos no Código Penal foram considerados estritamente militares ou 
sofreram nova redação como os previstos pelo art.º 25.º Traição à pátria (art.º 308.º do 
CP), art.º 38.º Incitamento à guerra (art.º 236.º CP), art.º 39.º Aliciamento de forças 
armadas ou de outras forças militares (art.º 237.º CP), art.º 33.º Violação de segredo de 
Estado (art.º 316.º CP) e art.º 34.º Espionagem (art.º 317.º CP), que em tempo de guerra 
viram a moldura penal agravada. Por outro lado procedeu à aproximação do direito 
penal militar ao direito penal comum, material e processual, sobretudo em tempo de 
paz, embora mantendo algumas especificidades.  
A parte especial do CJM está prevista no Título II do Livro I e encontra-se dividida 
em capítulos e secções ordenadas sistematicamente, levando em consideração o bem 
jurídico protegido com a incriminação. 
Na parte processual, que constitui o Livro II do Código, consagra, igualmente, a 
aplicação a título principal da legislação processual comum, o Código de Processo 
Penal, quer às fases preliminares, quer ao julgamento dos crimes de natureza 
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estritamente militar. As fases preliminares; Inquérito e Instrução seguem as regras do 
CPP, com algumas especificidades, vincando a diferença do procedimento em tempo de 
paz e tempo de guerra. 
A consagração da aplicação a título principal do CPP, não invalida a existência de 
normas especiais que regulam os atos processuais, as medidas de coação e o 
procedimento. 
O capítulo IV do Livro II – Do Processo, sob a epígrafe Dos atos processuais e das 
medidas de coação, atribui caráter de urgência aos processos por crimes de natureza 
estritamente militar, correndo em férias os prazos relativos aos mesmos
144
. 
Atendendo à qualidade dos visados, militares na efetividade de serviço (ativo ou 
reserva ativa), para as notificações e o cumprimento da medida de coação de 
apresentações periódicas estão previstas normas especiais. 
O procedimento previsto no Capitulo V, artigo 122.º e seguintes, consagra 
especificidades relevantes, não quanto à denúncia obrigatória, pois ela já o seria por 
força do artigo 242.º do CPP, mas sobretudo no regime da detenção e prisão preventiva, 
da suspensão do processo e da assessoria militar. 
A detenção em flagrante delito por crime estritamente militar beneficia de uma 
norma específica, o artigo 124.º n.º 1 – (…) qualquer oficial procede à detenção. 
Embora existam autores
145
, que entendem tratar-se de uma norma que contraria o 
disposto no artigo 255.º CPP, na verdade o legislador, ao referir qualquer oficial 
procede à detenção, não está a afastar o regime processual do artigo 255.º, está sim a 
fazer recair sobre uma classe de militares, os oficiais, a obrigatoriedade de agir, dando-
lhes prerrogativas de autoridade judiciária ou entidade policial, para efeitos de detenção 
de suspeitos em flagrante delito, neste caso de crimes de natureza estritamente militar.  
Sobre os oficiais das Forças Armadas e da GNR nas situações de flagrante delito 
recai o poder/dever de proceder às detenções, não uma mera faculdade mas sim um 
verdadeiro dever de agir.  
Já nas situações de fora de flagrante delito a detenção de militares na efectividade 
de serviço deve ser requisitada ao comandante, director ou chefe da unidade militar em 
que o militar preste serviço
146
. Esta requisição está também prevista no artigo 24.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), sendo entendimento do MP e da 
PJM, que esta requisição é apenas a execução material da detenção, ao chefe militar não 
                                                                
144 Artigo 119.º do CJM. 
145 Roque, Nuno, apud Pedro Sousa, e. Almedina, Coimbra, 2008, pag.121. 
146 Artigo 124.º do CJM. 
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compete qualquer juízo de mérito ou de oportunidade, tratando-se de uma ordem que 
terá de cumprir. 
A investigação criminal está atribuída pelo Código de Justiça Militar a um Corpo 
Especial de Polícia, a Polícia Judiciária Militar, sendo competente para o Inquérito o 
MP com a assessoria militar, assegurada por oficiais das Forças Armadas e da GNR.  
Artigo 118.º 
Da Polícia Judiciária Militar 
1 — A Polícia Judiciária Militar é o órgão de polícia criminal com 
competência específica nos processos por crimes estritamente militares, 
competindo-lhe as funções que pelo Código de Processo Penal são 
atribuídas aos órgãos de polícia criminal e actuando, no processo, sob a 
direcção das autoridades judiciárias e na sua dependência funcional. 
2 — A Polícia Judiciária Militar tem ainda a competência reservada que 
lhe é atribuída pela respectiva lei orgânica. 
 
O CJM regula também a competência material, funcional e territorial, bem como a 
composição dos tribunais competentes, para julgar processos por crimes de natureza 
estritamente militar, reservando-lhe o capítulo I do Livro II. 
A suspensão do processo mediante a imposição ao arguido de injunções e regras de 
conduta
147
 ou com sanção diferente da prisão, não é possível, tal como a conexão 
processual
148
 entre processos de natureza estritamente militares e do foro comum. 
Entende-se o propósito e o alcance destas norma, por um lado a conexão processual 
não é possível virtude da composição do tribunal ser diferente e por outro lado, porque 
as regras de conduta e as injunções são aplicadas por decisão do MP com a 
concordância do JIC, sem intervenção do juiz militar, o que contraria o sistema 
constitucionalmente previsto.  
 
 
 
 
 
 
                                                                
147 Artigo 126.º do CJM. 
148 Artigo 113.º do CJM. 
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9.2 Do Tribunal  
9.2.1 Jurisdição 
Na composição moderna tripartida efetuada pelo francês Montesquieu, os poderes 
do Estado são subdivididos em poder legislativo, poder administrativo/executivo e 
poder judicial
149
.  
Os tribunais corporizam o órgão máximo do poder judicial, aos quais compete 
realizar o direito nos casos que lhe são submetidos, mas também a execução das suas 
decisões, definindo-se assim a sua jurisdição.   
A função jurisdicional é exercida pelos tribunais, aos quais incumbe a 
administração da justiça, assegurando a defesa dos direitos e interesses legalmente 
protegidos, reprimir a violação da legalidade democrática e dirimir os conflitos de 
interesses públicos e privados. 
A jurisdição é uma função soberana do Estado, sendo essa função, segundo a 
Constituição, assegurada pelos tribunais os quais têm a função de administrar a justiça 
em nome do povo
150
. O Estado assume em exclusivo o poder-dever da jurisdição, sendo 
uma emanação direta da soberania, corolário do princípio da divisão dos poderes do 
Estado com a sua diferenciação funcional e a independência entre eles. 
Os princípios fundamentais do Estado de direito democrático atribuem aos tribunais 
as funções materialmente jurisdicionais, sendo independentes em relação aos órgãos 
políticos, estando apenas sujeitos à lei. A independência dos juízes é garantida através 
da sua inamobilidade e da irresponsabilidade pelas suas decisões, com prevalência das 
decisões dos tribunais sobre as de qualquer outras entidades, públicas ou privadas.  
A jurisdição é una, encontrando-se apenas dividida em razão do direito substantivo 
a que respeita e aos tribunais que a exercem, estando repartida, segundo a Constituição 
em categorias.  
Existem tribunais judiciais de 1.ª e de 2.ª instância e o Supremo Tribunal de Justiça, 
a sua competência reparte-se segundo a matéria, a hierarquia, o valor e o território
151
. 
 
9.2.2 Jurisdição Penal 
A jurisdição penal, como refere Figueiredo Dias, integra um conjunto de podes 
deveres em ordem à declaração do facto como crime e do arguido como por ele 
penalmente responsável ou não, é aplicação da pena ao agente e à execução dela e bem 
                                                                
149 Montesquieu, Charles, O Espirito das Leis, cap. VI do Livro XI. 
150 Artigo 202.º da CRP. 
151  Lei de Organização do Sistema Judiciário, Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto.  
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assim à verificação dos pressupostos das medidas de segurança criminais, sua 
aplicação e execução. Abrange ainda um conjunto de poderes e deveres para a prática 
de atos preparatórios da decisão final que afetem a esfera das liberdades do arguido ou 
de terceiros jurídico-constitucionalmente garantidas
152
.   
A Constituição estabelece algumas regras sobre a organização dos tribunais 
judiciais no processo penal, a função jurisdicional penal compete ao Tribunal 
Constitucional, aos tribunais militares, durante a vigência do estado de guerra e aos 
tribunais judiciais.  
Os tribunais judiciais são os órgãos com atribuições e competência para decidir as 
causas penais e aplicar penas e medidas de segurança
153
.  
A Constituição, no artigo 211.º, estabelece algumas regras sobre a organização dos 
tribunais judiciais, definindo-os como tribunais comuns em matéria cível e criminal, 
exercendo a sua jurisdição em todas as áreas desde que não expressamente atribuídas a 
outras ordens judiciais.  
Os tribunais judiciais de 1.ª instância são, em regra, os tribunais de comarca e 
designam-se pelo nome da circunscrição onde estão instalados e funcionam, consoante 
os casos, como tribunal singular, coletivo ou de júri
154
. 
Compete-lhe preparar e julgar os processos relativos a causas não atribuídas a outro 
tribunal
155
. 
Os tribunais de comarca desdobram-se em instâncias centrais que integram secções 
de competência especializada e em instâncias locais que integram secções de 
competência genérica e secções de proximidade
156
.  
Podem existir tribunais de competência territorial alargada (tribunais judiciais de 
primeira instância), os quais tem competência em mais do que uma comarca ou sobre 
áreas especialmente referidas na lei. Estes tribunais são de competência especializada e 
conhecem de matérias determinadas, independentemente da forma de processo 
aplicável
157
. 
Compete às secções criminais da instância central proferir o despacho de 
saneamento do processo (artigos 311.º do Código de Processo Penal), designar o dia da 
                                                                
152 Dias, Jorge Figueiredo, Direito Processual Penal I, ed. Almedina, 1974. p. 263. 
153 Artigo 8.º do CPP. 
154 Artigo 33.º e 79.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto. 
155 Artigo 80.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, Lei de Organização do Sistema Judiciário. 
156, Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, Lei de Organização do Sistema Judiciário. 
157 Artigo 81.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, Lei de Organização do Sistema Judiciário. 
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audiência de julgamento e proceder ao julgamento e aos termos subsequentes nos 
processos de natureza criminal da competência do tribunal coletivo ou do júri.  
  A instrução criminal é da competência das secções de instrução criminal às quais 
compete em especial decidir quanto à pronúncia e exercer as funções jurisdicionais 
relativas ao inquérito, salvo nas situações previstas na lei, em que as funções 
jurisdicionais relativas ao inquérito podem ser exercidas pelas secções de competência 
genérica da instância local, podendo em casos de interesse ou a urgência da investigação 
o justifique intervir em processos que lhes estejam afetos, fora da sua área territorial de 
competência
158
.   
Os tribunais da Relação são, em regra, os tribunais de segunda instância e 
designam-se pelo nome do município em que se encontram instalados, tendo 
competência também em matéria penal
159
. 
O Supremo Tribunal de Justiça é o órgão superior da hierarquia dos tribunais 
judiciais, sem prejuízo da competência própria do Tribunal Constitucional, e tem sede 
em Lisboa
160
.  
O Supremo Tribunal de Justiça funciona, sob a direção de um presidente, em 
plenário do tribunal, em pleno das secções especializadas e por secções, algumas em 
matéria penal, às quais compete julgar causas dessa natureza. 
 
 
9.2.3 Jurisdição penal militar 
A jurisdição penal militar em tempo de paz está cometida aos tribunais judicias, no 
entanto, a composição dos mesmos, em qualquer instância que julguem crimes 
estritamente militares integra juízes militares, nos termos definidos no Código de 
Justiça Militar e da Lei n.º 101/2003, de 15 de novembro, que aprovou o Estatuto dos 
Juízes Militares e dos Assessores Militares do MP. 
Artigo 116.º 
Composição do tribunal em audiência 
1 — Fora dos casos especialmente previstos na lei, a audiência de 
julgamento de crime estritamente militar é efectuada: 
                                                                
158 Artigo 81.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, Lei de Organização do Sistema Judiciário. 
159 Artigo 67.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, Lei de Organização do Sistema Judiciário. 
160 Artigo 45.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, Lei de Organização do Sistema Judiciário. 
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a) No Supremo Tribunal de Justiça, pelo presidente da secção, pelo 
relator e por três juízes adjuntos, sendo sempre dois juízes militares; 
b) Nos Tribunais da Relação de Lisboa e do Porto, pelo presidente da 
secção, pelo relator e por dois juízes adjuntos, sendo um deles juiz 
militar; 
c) Nas varas criminais das comarcas de Lisboa e do Porto, pelo 
presidente e por dois adjuntos, sendo um deles juiz militar. 
2 (…). 
 
Realça-se que a CRP utiliza a expressão composição, que remete o intérprete para a 
ideia de elenco abstrato dos titulares de um órgão e não constituição, conceito atinente 
ao momento em que os titulares que compõem um determinado órgão se reúnem para 
formar a vontade deste. 
Artigo 211.º 
(Competência e especialização dos tribunais judiciais) 
1. (…). 
2. (…). 
3. Da composição dos tribunais de qualquer instância que julguem 
crimes de natureza estritamente militar fazem parte um ou mais juízes 
militares, nos termos da lei. 
4. (…). 
 
Esta consagração constitucional, da existência de juízes militares privativos 
explica-se pela abordagem dos crimes de natureza estritamente militar como ilícitos 
penais especiais, cuja apreciação exige específicos conhecimentos técnicos. O legislador 
procurou, assim, uma transição harmónica, não radical, de um sistema de tribunais 
altamente especializados, os tribunais militares, em função da matéria para outro, em 
que, os crimes sejam submetidos ao julgamento de magistrados especializados. 
A criação dos lugares de juiz militar obedeceu à preocupação de pragmatismo e 
redução de encargos, que visou, desde logo, afastar a solução de realizar julgamentos 
por crimes de natureza estritamente militar nos tribunais comuns, de acordo com 
critérios de competência territorial, com juízes militares escolhidos ad hoc
161
.   
                                                                
161 Canas, Vitalino, ob.cit., p.86. 
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No Supremo Tribunal de Justiça e no Tribunal da Relação de Lisboa e do Porto á 
um juiz militar por cada Ramo das Forças Armadas e um pela Guarda Nacional 
Republicana (GNR). 
Os tribunais competentes para o julgamento de crimes de natureza estritamente 
militar, em razão do território, são as secções criminais da instância central das 
comarcas de Lisboa e do Porto, as secções criminais das Relações de Lisboa e do Porto 
e as secções criminais do Supremo Tribunal de Justiça (STJ). 
As secções criminais da instância central da comarca de Lisboa são competentes 
para julgar os crimes de natureza estritamente militar cometidos nos distritos judiciais 
de Évora, Lisboa e dos crimes cometidos no estrangeiro e as secções criminais da 
instância central da comarca do Porto, são competentes para julgar os crimes cometidos 
nos distritos judiciais de Coimbra e Porto.  
A Instrução criminal militar cabe às unidades orgânicas de instrução criminal 
militar das secções de instrução criminal de Lisboa e do Porto, com jurisdição nas áreas 
anteriormente indicadas. 
As secções criminais do Supremo Tribunal de Justiça tem competência, para julgar 
os processos por crimes de natureza estritamente militar cometidos por oficiais generais 
e as secções criminais das Relações de Lisboa e do Porto para julgar os processos por 
crimes estritamente militares cometidos por oficiais de patente idêntica à dos juízes 
militares de 1.º Instância (capitão-de-mar-e-guerra ou coronel), qualquer que seja a sua 
situação.  
Às unidades orgânicas de instrução criminal militar das secções de instrução 
criminal de Lisboa e do Porto, com jurisdição nas áreas indicadas no Código de Justiça 
Militar compete proceder à instrução criminal, decidir quanto à pronúncia e exercer as 
funções jurisdicionais relativas ao inquérito (artigo 112.º n.º 2 e Lei n.º 62/2013, de 26 
de agosto – Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ)), caso a competência, em 
razão do posto do arguido não esteja atribuída ao Tribunal da Relação ou STJ.  
Os quadros das secções criminais da instância central de Lisboa e do Porto preveem 
um juiz militar por cada Ramo das Forças Armadas e um pela GNR, os quais intervêm 
nos termos do disposto no Código de Justiça Militar. 
O julgamento é da competência do tribunal coletivo e na conferência, onde se 
decida processo por crime de natureza estritamente militar, intervém o presidente da 
secção, o relator e dois juízes adjuntos, sendo um deles juiz militar. 
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Durante a vigência do estado de guerra, são constituídos tribunais militares 
ordinários, para o julgamento de crimes de natureza estritamente militar, podendo ainda 
ser constituídos tribunais militares extraordinários com a mesma competência.  
 
9.3 Exercício da ação penal 
A competência para abrir e dirigir o inquérito é do Ministério Público que exercer 
funções no tribunal competente para a instrução criminal, sendo esta uma das principais 
inovações do CJM.  
O Ministério Público é um órgão constitucional que integra a administração da 
justiça, encontrando-se previsto na Constituição, artigo 219.º e seguintes e assenta em 
três princípios, autonomia, hierarquia e responsabilidade, estando o seu regime de 
intervenção processual densificado no seu Estatuto, no Código de Processo Penal e no 
Código de Justiça Militar. 
O Ministério Público é um órgão da justiça e não parte, integrante do tribunal e não 
a ele adrede, atuando num processo acusatório que exprime uma conceção personalista 
e humanista do Direito e Democrática do Estado
162
. 
Teresa Beleza refere que (…) o Ministério Público não é propriamente parte no 
processo, (…) no sentido que nós poderíamos usar a expressão no processo civil, (…) 
tem obrigatoriamente por lei que velar, isto é-lhe imposto pela Constituição e pelo 
CPP, velar não só pelo cumprimento da legalidade democrática, mas em casos 
concretos de processo crime que estejam perante o tribunal, ele é obrigado a pôr, 
digamos assim, o mesmo empenho na descoberta da culpa, ou da inocência do arguido.  
Em suma, o MP, de acordo com a opinião dominante, deve ser qualificado como 
órgão de Administração da Justiça
163
.  
O Estatuto do Ministério Público foi aprovado pela Lei n.º 60/98, de 27 de agosto, o 
qual lhe atribui funções de administração da justiça e o define como um órgão do poder 
judicial, integrado nos tribunais, com a missão de intervir sempre que o Estado é 
convocado a exercer a função de soberania e tutela da administração da justiça. 
Colabora com os Tribunais, mas é uma magistratura responsável, hierarquicamente 
dependente, amovível e não é um órgão de soberania, diferentemente dos Magistrados 
Judiciais, os quais pelo contrário são uma Magistratura irresponsável e inamovível.   
                                                                
162 Pinto, António Tolda, A Tramitação Processual Penal, ed. Coimbra. p. 61.  
163 Damião da Cunha, O Ministério Público e os Órgãos de Polícia Criminal, ed. UCP, Porto, 1993. p. 96. 
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A Magistratura do Ministério Público é paralela à Magistratura Judicial e dela 
independente.   
O Ministério Público representa o Estado, defende os interesses que a lei 
determinar
164
, participa na execução da política criminal definida pelos órgãos de 
soberania, exerce a ação penal orientada pelo princípio da legalidade e defende a 
legalidade democrática, nos termos da Constituição, do seu Estatuto e da Lei, (artigo 1.º 
do Estatuto do Ministério Público). Precisamente, uma das atribuições mais importante 
e que ocupa o presente trabalho é o exercício da ação penal. 
O exercício da ação penal encontra-se previsto no artigo 55.º do Código de 
Processo Penal, artigos 107.º e 125.º do Código de Justiça Militar e no Estatuto do 
Ministério Público, cabendo a este contribuir com o Tribunal na descoberta da verdade e 
na realização do Direito, intervindo processualmente sob critérios de objetividade. 
A objetividade é um dos princípios que deve orientar toda a atividade do Ministério 
Público em submissão à descoberta da verdade e à realização da Justiça. 
Apesar do Ministério Público ser um sujeito processual, a análise objetiva do 
processo faz com que este não seja “parte” do mesmo em sentido técnico-jurídico, uma 
vez que o seu papel é demonstrar a culpa do arguido ou a sua inocência, consoante os 
factos que recolhe ao longo da investigação. 
No n.º 2 do artigo 53.º do Código do Processo Penal são inumeradas algumas das 
competências do Ministério Público na ação penal – receber denúncias, queixas e 
participações e apreciar o seguimento a dar-lhe, dirigir o Inquérito, deduzir acusação e 
sustentá-la na instrução e no julgamento, interpor recursos e promover a execução das 
penas e das medidas de segurança. 
O exercício da ação penal conhece algumas especificidades nos processos por 
crimes de natureza estritamente militar, da qual se destaca a existência da assessoria 
militar, a qual é assegurada por oficiais das Forças Armadas e da GNR.  
A assessoria militar decorre do n.º 3 do artigo 219.º da CRP, estando previsto no 
artigo 127.º do CJM e desenvolvido na Lei n.º 101/2003, de 15 de novembro, que 
aprovou o Estatuto dos Juízes Militares e dos Assessores Militares do MP. Este regime 
de intervenção, visa coadjuvar o MP no exercício da ação penal relativa a crimes de 
natureza estritamente militar, emitindo parecer prévio, dentro das suas competências, o 
qual não sendo vinculativo é fundamental para a marcha do processo. 
                                                                
164 Artigo 219.º da CRP. 
71 
 
O assessor militar do MP, ao contrário dos juízes militares, não têm estabelecido 
um posto em concreto para a Assessoria Militar ao Ministério Público, apenas refere 
uma categoria (nos termos do Estatuo dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), art.º 
129.º e do Estatuto do Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), art.º 29.º, 
designa-se de posto) refere-se a um posto mínimo, primeiro-tenente ou capitão, podendo 
recair em qualquer posto da categoria de oficiais igual ou superior á mencionada, 
podendo dar-se o caso do Assessor militar ter um posto superior ao do juiz militar, o 
que não representa qualquer dificuldade do ponto de vista jurídico, levantaria 
certamente várias questões do ponto de vista castrense.  
Os núcleos de assessoria militar funcionam nos DIAP de Lisboa e do Porto 
competindo-lhes apoiar tecnicamente os magistrado do Ministério Público e emitirem 
parecer prévio, não vinculativo, relativo ao requerimento de aplicação de medidas de 
coação a militares na efetividade de serviço, bem como à sua revogação, alteração ou 
extinção, audição do Ministério Público para os efeitos previsto da aplicação de 
medidas de coação quando sejam decretadas ex officio ou a requerimento do arguido, 
dedução da acusação ou arquivamento do Inquérito.    
O parecer prévio é emitido por escrito no prazo estabelecido pelo magistrado do 
Ministério Público responsável, podendo ser oral por razões de urgência ou 
conveniência do serviço, sendo reduzido a escrito logo que possível. 
Os assessores militares estão sujeitos ao dever de reserva que impende sobre os 
magistrado do Ministério Público, além dos deveres inerentes à condição militar, sendo 
nomeados pelo Procurador-Geral da República, sob proposta dos Chefes do Estado-
Maior do respetivo ramo das Forças Armadas ou do Comandante-Geral da GNR, 
consoante os casos. 
Organicamente o Ministério Público é constituído pela Procuradoria-Geral da 
República, pelas procuradorias-gerais distritais e pelas procuradorias da república 
(artigo n.º 7.º do Estatuto do MP). 
Como agentes do Ministério Público existe o Procurador-Geral da República, o 
Vice-Procurador-Geral da República, os procuradores-gerais adjuntos, os procuradores 
da República e os procuradores-adjuntos (artigo n.º 8.º, n.º 8 do Estatuto do MP).  
A Procuradoria-Geral da República é nos termos do artigo 220.º n.º 1 da 
Constituição e do artigo 9.º n.º 1 do Estatuto do MP, o órgão de cúpula do Ministério 
Público, a qual compreende o Procurador-Geral da República, o Conselho Superior do 
Ministério Público, o Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República, os 
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Auditores Jurídicos e os Serviços de Apoio Técnico e Administrativo. Na dependência 
do órgão superior do Ministério Público encontra-se o Departamento Central de 
Investigação e Ação Penal (DCIAP), o Gabinete de Documentação e de Direito 
Comparado e o Núcleo de Assessoria Técnica.  
As procuradorias-gerais distritais estão distribuídas pelas sedes de cada distrito 
judicial, nas quais exercem funções os procuradores-gerais adjuntos (artigo n.º 55.º do 
Estatuto do MP). Tem, entre outras, as competências de direção, coordenação e 
fiscalização da atividade do Ministério Público e a coordenação da atividade dos Órgãos 
de Polícia Criminal e a fiscalização da sua atividade processual, nos termos do artigo n.º 
56.º do Estatuto do MP. 
O Conselho Superior do Ministério Público e o Procurador-Geral da República têm 
a competência, repartida, do governo do Ministério Público, sendo que o Procurador-
Geral da República tem a primazia, competindo-lhe também a responsabilidade pelo 
exercício do poder hierárquico sobre os Procuradores-Gerais Distritais.  
O Departamento Central de Investigação e Ação Penal encontra-se previsto nos 
artigos 46.º e 47.º do Estatuto, constituindo-se como o órgão do Ministério Público com 
mais relevância individual. Trata-se de um órgão de coordenação, direção e prevenção 
da criminalidade violenta, altamente organizada ou de especial complexidade. É 
constituído por um procurador-geral adjunto e por procuradores da república (artigo 46.º 
do Estatuto do MP). 
Este departamento tem competência para coordenar e dirigir a investigação dos 
crimes contra a paz e a humanidade, crimes de terrorismo, crimes contra a segurança do 
Estado (exceto os eleitorais), crimes de tráfico de estupefacientes, substâncias 
psicotrópicas e percursores, branqueamento de capitais, corrupção, peculato e 
participação económica em negócio, insolvência danosa, administração danosa em 
unidade económica do setor público, fraude na obtenção ou desvio de subsídio, 
subvenção ou crédito, infrações económico-financeiras cometidas de forma organizada 
e de dimensão internacional. Compete-lhe em especial, não só dirigir o Inquérito 
exercer a ação penal relativa aos crimes anteriormente referidos, sendo ainda 
competente, quando a atividade criminosa ocorrer em comarcas de diferentes distritos 
judiciais, independentemente da tipologia do ilícito criminal. 
Em matéria de prevenção da criminalidade, compete também ao Departamento 
Central de Investigação e Ação Penal realizar ações de prevenção criminal relativa a 
crimes de branqueamento de capitais, corrupção, peculato e participação económica em 
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negócio, insolvência danosa, administração danosa em unidade económica do setor 
público, fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, infrações 
económico-financeiras cometidas de forma organizada e de dimensão internacional.  
Em cada comarca sede de cada distrito judicial existe um Departamento de 
Investigação e Ação Penal (DIAP), com competência de direção do inquérito e do 
exercício da ação penal, nos termos do artigo 73.º do Estatuto do MP, mas sem prejuízo 
das competências do DCIAP. 
Temos, assim, um modelo estruturado em torno de uma magistratura que dirige o 
inquérito, de outra que assegura “as liberdades” e de uma polícia que investiga, como a 
seguir se evidência, praticando ou não atos processuais, mas que ao agir no processo o 
faz não por poder originário, mas em decorrência da sua condição de órgão auxiliar da 
Autoridade Judiciária.   
 
9.4 A Polícia Judiciária Militar 
A polícia (lato sensu) é uma atividade administrativa, que segundo Marcello 
Caetano consiste na intervenção em atividades individuais suscitáveis de porem em 
causa interesses gerais. No entanto, se o dano já ocorreu, há que tentar atuar de forma a 
que esse dano não se amplie. Se estivermos perante a violação de uma norma penal, a 
função da polícia é descobrir o infrator para que o Ministério Público o acuse perante o 
Tribunal
165
.  
Esta prevenção de perigos gerais que afetam também interesses gerais, não esgotam 
todas as atividades que atualmente estão cometidas à polícia. A estas forças compete 
também, como refere, e bem, o Professor Manuel Guedes Valente, a prossecução de 
uma atividade de prevenção criminal na função de vigilância e de prevenção criminal 
stricto sensu capaz de evitar o perigo dessas lesões ou a colocação em perigo de lesão 
desses bens jurídicos, cujas condutas potencialmente lesivas podem ser desenvolvidas 
por uma pessoa singular ou por uma pessoa coletiva
166
.  
A polícia prossegue a tutela de bens jurídicos, gerais, mas também, individuais, 
com efeito reflexivo direto, mensurável na comunidade, assumindo, com a sua atividade 
de polícia, a prevenção de danos sociais de interesse geral e também na prevenção de 
danos sociais de interesses individuais.  
                                                                
165 Caetano, Marcello, Manual de Direito Administrativo, ed. Almedina, Coimbra, vol. II, p.1066. 
166 Valente, Manuel Guedes, Teoria Geral do Direito Policial, ed. Almedina, Coimbra, 2014. 
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Como é referido por Paulo Soares atualmente, no ordenamento jurídico português, 
a polícia assume-se como parte integrante da Administração Pública. Assim, a sua 
noção poderá ser encarada, quer numa perspetiva funcional ou material, como 
atividade tendo em vista um certo fim, quer numa perspetiva orgânica ou institucional, 
enquanto serviço administrativo, apto a desempenhar aquelas tarefas materiais
167
.  
A polícia, segundo a Constituição da República Portuguesa (CRP), tem como 
função de defender e garantir a segurança interna e a defesa dos direitos dos cidadãos, 
devendo nortear a sua atuação de acordo com o princípio da legalidade e com o 
princípio da proibição dos excessos. Princípios típicos do direito administrativo, 
diretamente aplicáveis às polícias enquanto entes administrativos. Refira-se a este 
propósito que o artigo 272.º, sob a epígrafe “Polícia” encontra-se sistematicamente 
inserido na Constituição no Título IX – “Administração pública”. 
Artigo 272.º 
(Polícia) 
1. A polícia tem por funções defender a legalidade democrática e 
garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos. 
2. As medidas de polícia são as previstas na lei, não devendo ser 
utilizadas para além do estritamente necessário. 
3. A prevenção dos crimes, incluindo a dos crimes contra a segurança do 
Estado, só pode fazer-se com observância das regras gerais sobre 
polícia e com respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos. 
4. A lei fixa o regime das forças de segurança, sendo a organização de 
cada uma delas única para todo o território nacional. 
 
O quadro constitucional assim definido, ao atribuir à polícia todas estas funções, 
obriga a uma conceção de polícia muito abrangente, por quanto a sua ação se estende 
por vários domínios jurídicos da atividade policial, definidos pelo Professor Guedes 
Valente, como: de segurança, administrativa ou judiciária/criminal
168
. 
O sistema policial português, tendo por referência os domínios citados e pode ser 
subdividido em matéria de segurança interna, nos domínios da prevenção, ordem 
pública, investigação criminal e informações. É um modelo centralizado e plural, 
                                                                
167 Soares, Paulo, Meios de Obtenção de Prova no Âmbito das Medidas Cautelares e de Polícia, ed. Almedina, 
Coimbra, 2014. pag. 28 e 29. 
168  Valente, Manuel Guedes, Teoria Geral do Direito Policial, ed. Almedina, Coimbra, 2014. 
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possuindo como organizações tuteladas pelo Ministério da Administração Interna 
(MAI), a Guarda Nacional Republicana, a Polícia de Segurança Pública (PSP) e o 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), pelo Ministério da Justiça (MJ) a Polícia 
Judiciária (PJ), pelo Ministério da Defesa Nacional, a Polícia Judiciária Militar (PJM) e 
a Polícia Marítima. 
As atribuições funcionais de Polícia são atribuídas por divisão territorial e por 
atribuição normativa, enquadradas como de ordem ou tranquilidade pública, 
administrativa e judiciária
169
.   
Dos domínios referidos é precisamente o de natureza judiciária, no qual se insere a 
PJM, como polícia judiciária ou criminal, com funções de prevenção e de investigação 
criminal, revestindo a natureza de órgão de polícia criminal, auxiliar da administração 
da justiça
170
.  
O Código de Processo Penal define os órgãos de polícia criminal no artigo 1.º al. c) 
como todos as entidades e agentes policiais a quem caiba levar a cabo quaisquer atos 
ordenados por este código. Este conceito liga-se com a noção constitucional de polícia 
definida no artigo n.º 272.º da CRP, à qual incumbe a função de prevenção criminal, 
dentro da qual lhe compete a prática de atos com relevância penal. 
Os órgãos de polícia criminal encontram-se inseridos no grupo de forças policiais 
às quais a Constituição e a Lei asseguram a tarefa de prevenção criminal pelo que, só a 
estas forças compete essa tarefa. Trata-se de entidades ou agentes policiais que, ou 
praticam um ato processual penal ou atuam sob a direção de uma autoridade judiciária. 
Estes não são sujeitos processuais, atuam no processo como seus auxiliares, 
praticando, no entanto, atos pré-processuais que desencadeiam o início do processo. Isto 
apesar de terem o poder-dever de, em determinadas situações, praticarem atos 
processuais no uso de competência própria, nomeadamente no que se refere às medidas 
cautelares e de polícia e da detenção, artigos 248.º e 261.º do Código de Processo Penal, 
mas trata-se apenas de atos que servem para co-determinar o processo como um todo, 
tendo em vista a sua decisão final. 
Assim os órgãos de polícia criminal exercem no processo penal uma atividade de 
coadjuvação das autoridades judiciárias, estando a sua competência fixada nos artigos 
55.º, 241.º a 261.º do Código de Processo Penal e ainda em legislação avulsa.  
                                                                
169 Valente, Manuel Guedes, Teoria Geral do Direito Policial, ed. Almedina, Coimbra, 2014. 
170 Artigo 1.º n.º 1 al. c) do CPP e artigo 3.º da LOIC. 
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A sua atuação encontra-se perfeitamente balizada pelo princípio da legalidade, 
segundo o qual, todos os atos da polícia devem estar previstos na lei - precedência de lei 
e tipicidade das medidas de polícia
171
. Por outro lado, o princípio da proibição do 
excesso que é constituído por três requisitos: necessidade, exigibilidade e 
proporcionalidade, exigem que a polícia aja sempre de forma justificada não só na letra 
da lei, mas também dentro do estritamente necessário, optando sempre por utilizar as 
medidas menos lesivas dos direitos dos cidadãos e que se demonstrem adequadas ao 
cumprimento das suas obrigações. 
A manutenção da PJM como OPC para a investigação dos ilícitos penais militares, 
justifica-se, de acordo com os Projetos de lei do CJM, devido à especificidade dos 
ilícitos em questão e da evidente preparação desta para desempenhar as funções de 
investigação e de coadjuvação das autoridades judiciárias
172
 
173
, na investigação 
criminal da sua competência ou que lhe sejam cometidas pelas autoridades 
judiciárias
174
. 
A investigação criminal encontra-se definida no artigo 1.º da LOIC, como o 
conjunto de diligências que, nos termos da lei processual penal, se destinam a 
averiguar a existência de um crime, determinar os seus agentes e a sua 
responsabilidade, descobrir e recolher provas, no âmbito do processo. Tendo como 
finalidade última a realização do direito nas prossecuções de defesa da sociedade, do 
coletivo, que tem o direito de viver em segurança e numa ordem social e internacional 
que lhe garanta a efetivação plena dos seus direitos e liberdades
175
. 
Trata-se de uma atribuição própria das polícias judiciárias, sendo executada, em 
regra, no âmbito do processo-crime, sob a direção e dependência funcional de uma 
autoridade judiciária, mas sem prejuízo da sua autonomia técnica e tática. 
A Polícia Judiciária Militar emerge na arquitetura jurídica do CJM como um dos 
pilares do Sistema Penal Militar, o qual expressamente no Capítulo III – Da Polícia 
Judiciária Militar, do Livro II – Do Processo, atribui a esta força policial a competência 
para a investigação dos crimes de natureza estritamente militar. A existência da PJM 
está intimamente ligada a este CJM, sendo interdependentes, a existência de um implica 
a existência do outro.   
                                                                
171 Canotilho, Gomes e Moreira, Vital, Constituição da Republica Portuguesa Anotada, Coimbra, 1993. 
172 Projeto de Lei n.º 259/IX. 
173 Projeto de Lei n.º 97/IX. 
174 Artigo 2.º da Lei n.º 97-A/2009, de 3 de setembro. 
175 Valente, Manuel Guedes, Teoria Geral do Direito Policial, ed. Almedina, Coimbra, 2014. 
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O CJM tipificou os crimes de natureza estritamente militar, as especificidades 
processuais, mas também, aqui, constitui-se um verdadeiro paradigma face à demais 
legislação penal, ao atribuir, expressamente, a investigação criminal a um serviço 
policial especializado, devidamente preparado, a Polícia Judiciária Militar. 
CAPÍTULO III 
Da Polícia Judiciária Militar 
Artigo 118.º 
Da Polícia Judiciária Militar 
1 — A Polícia Judiciária Militar é o órgão de polícia criminal com 
competência específica nos processos por crimes estritamente militares, 
competindo-lhe as funções que pelo Código de Processo Penal são 
atribuídas aos órgãos de polícia criminal e actuando, no processo, sob a 
direcção das autoridades judiciárias e na sua dependência funcional. 
2 — A Polícia Judiciária Militar tem ainda a competência reservada que 
lhe é atribuída pela respectiva lei orgânica. 
 
A PJM surge para colmatar a complexidade dos crimes que estão na sua esfera de 
competências, não só pelos especiais conhecimentos técnicos e habilitações no âmbito 
de diferentes valências, documental, análise da informação, meios informáticos e 
tecnológicos, entre outros
176
, que a classificam como uma Polícia Cientifica altamente 
qualificada, mas sobretudo, porque os crimes de natureza estritamente militar afetam 
sensivelmente a Instituição Militar, exigem um órgão de polícia criminal altamente 
especializado em função da matéria, porque profundamente conhecedora da sua 
natureza, com esta comunga os mesmos valores. 
É no artigo 118º do CJM que a PJM encontra alicerce, sendo-lhe atribuída 
competência específica nos processos por crimes de natureza estritamente militar e as 
funções que pelo Código de Processo Penal são atribuídas aos órgãos de polícia 
criminal. Atua no processo sob a direção das autoridades judiciárias e na sua 
dependência funcional
177
. 
A competência para a investigação criminal resulta dos termos conjugados do 
citado artigo 118.º com o artigo 4.º da Lei n.º 97-A/2009, de 3 de setembro, sob a 
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78 
 
epígrafe Competência em matéria de investigação criminal e da Lei da Organização da 
Investigação Criminal. 
Sob a PJM recai a exclusividade da investigação dos crimes estritamente militares 
(competência específica). Realça-se que num sistema multi-policial como o português 
com inúmeros pontos de contacto, com competências por vezes partilhadas entre vários 
OPC’s, a PJM emergem como único OPC com esta competência específica, a qual não 
pode ser diferida em outra Polícia, recaindo sobre os demais OPC’s um especial dever 
de cooperação para com a PJM.    
Assim, e com a devida vénia, não acompanhamos o entendimento do Professor 
Guedes Valente, expresso no livro a Teoria Geral do Direito Policial, segundo o qual a 
competência de investigação da PJM pode ser delegada na GNR – que é também uma 
força militar -, por despacho do PGR, ouvida a PJM, mesmo que esteja em investigação 
crimes de natureza estritamente militar
178
. 
A investigação criminal dos crimes de natureza estritamente militares, constitui o 
ADN da PJM, primordial razão da existência deste órgão de polícia criminal de natureza 
específica, razões muito bem explicitadas pelo legislador, no preâmbulo do Projeto de 
Lei n.º 259/IX, que aprovou o CJM – A especificidade dos crimes em causa levou a 
manter-se a Polícia Judiciária Militar como órgão de polícia criminal para esses 
crimes (crimes de natureza estritamente militares), com funções de investigação e 
coadjuvação das autoridades judiciárias no inquérito e na instrução, tão evidente é a 
sua preparação para esta tarefa.  
Por outro lado, a natureza da PJM e da GNR são bem distintas, não se trata, de 
todo, de duas forças militares, a PJM tem afetos á investigação criminal em exclusivo 
militares, mas é um corpo superior de polícia, órgão da administração central do Estado, 
já a GNR é uma força de segurança de natureza militar, constituída por militares 
organizados num corpo especial de tropas
179
.  
Quanto ao mecanismo previsto na LOIC, nos termos conjugados dos n.º 2 e 3 do 
art.º 8.º e do n.º 6 do art.º 7.º, ele refere-se exclusivamente aos crimes da competência 
exclusiva da PJ, crimes do foro comum, em que exista um conflito de competências. 
Aliás, o legislador reconhecendo a especificidade da PJM e vaticinando a possibilidade 
da existência de conflitos positivos de competência com a PJ, cuidou de criar uma 
                                                                
178 Valente, Manuel Guedes, Teoria Geral do Direito Policial, ed. Almedina, Coimbra, 2014. p. 450. 
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norma específica, o n.º 6 do artigo 7.º, relativa aos crimes de competência reservada da 
PJ e da competência reservada da PJM.  
Os critérios referidos na LOIC e explicitados pelo professor Guedes Valente, 
especial complexidade, factos praticados que revistam forma altamente organizada ou 
tenham carater transnacional ou dimensão internacional, ou a investigação exija 
conhecimentos ou meios técnicos de elevada especialidade técnica, são critérios que 
podem e justificam que a competência em concreto seja delegada pelo MP, num dos 
corpos superiores de polícia, PJ ou PJM, e já não, com todo o respeito, na GNR ou PSP, 
forças que não tem ao seu dispor os mesmos meios técnicos e os instrumentos legais dos 
corpos superiores de polícia. O legislador reconhecendo esta realidade, tomou a opção 
pela especialização reservando, para a PJ o combate da criminalidade mais grave e 
complexa
180
, e seguindo o mesmo caminho, reservando para a PJM a investigação dos 
crimes de natureza estritamente militar
181
 e os ocorridos em espaço militar. 
Pelo exposto, conclui-se que a competência específica e a reservada da PJM, não 
poderão ser delegada na GNR, podendo no entanto, em circunstâncias bem localizadas, 
aferidas no caso concreto e de acordo com os critérios definidos na LOIC, os crimes da 
competência reservada da PJM ser delegados na PJ. 
 Para além da competência especifica a PJM tem ainda a competência reservada 
que lhe é atribuída pela Lei n.º 97-A/2009, de 3 de setembro, a qual define a sua 
natureza, missão e atribuições, bem como os princípios e competências que enquadram 
a sua ação enquanto corpo superior de polícia criminal auxiliar da administração da 
justiça.  
Artigo 4.º 
Competência em matéria de investigação criminal 
1 — (…). 
2 — A PJM tem ainda competência reservada para a investigação de 
crimes cometidos no interior de unidades, estabelecimentos e órgãos 
militares, sem prejuízo da possibilidade de se aplicar ao caso o 
procedimento previsto no n.º 3 do artigo 8.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de 
Agosto. 
3 — Os demais órgãos de polícia criminal devem comunicar de imediato 
à PJM os factos de que tenham conhecimento, relativos à preparação e 
                                                                
180 Proposta de Lei n.º 26/VIII, Organização da Investigação Criminal. 
181 Artigo 118.º do CJM. 
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execução de crimes da competência da PJM, apenas podendo praticar 
até à sua intervenção, os actos cautelares e urgentes para obstar à sua 
consumação e assegurar os meios de prova. 
4 — (…). 
 
O legislador atribui à PJM não só competência específica para a investigação 
dos crimes de natureza estritamente militar, portanto exclusiva, mas também lhe 
atribui competência reservada, isto é, em prejuízo dos outros OPC (PJ, PSP, SEF e 
ASAE), para a investigação dos crimes cometidos no interior de unidades, 
estabelecimentos e órgãos militares. O que é entendido por alguns autores como o 
ressuscitar de algum modo do foro pessoal, que a subtração à Polícia Judiciária de 
crimes da sua competência reservada
182
, designadamente crimes que relacionados 
com a criminalidade grave e complexa é de duvidosa utilidade (…) suscitando 
dúvidas de constitucionalidade, de sistema, de princípio e de operacionalidade
183
. 
Entendemos que a opção do legislador não tem por base a qualidade dos 
sujeitos, portanto com o princípio do foro pessoal, mas sim com o espaço (físico) 
no qual os crimes são cometidos. O conceito unidade, estabelecimento e órgãos 
militar deriva de uma terminologia eminentemente militar e caracteriza um espaço 
físico, a instalação militar, na qual, as relações pessoais e profissionais se sentem e 
vivem de uma forma muito particular, onde se fundam e crescem os valores 
militares. 
A instalação militar será o quartel-general, quartel, base, posto órgão, 
estabelecimento, centro, depósito, parque, perímetro defensivo, ponto sensível ou 
qualquer outra área ou infraestrutura que se destine, temporária ou de forma 
premente, a qualquer tipo de serviço ou função militar.  
Os crimes praticados, em que o agente atuou ou nos casos de omissão devia ter 
atuado, em que o resultado típico ou o resultado não compreendido no tipo de crime 
se tiver produzido numa instalação militar, o órgão de polícia criminal com 
competência para investigação criminal é a PJM. A este propósito o legislador usa o 
termo no interior de. Define-se, pois, como estar dentro de, meramente no interior, 
independentemente dos efeitos, terem ou não repercussão externa. Aliás o mais 
normal é os referidos ilícitos, para além da danosidade interna, repercutida de forma 
                                                                
182 Artigo 7.º da LOIC. 
183 Intervenção do deputado Vitalino Canas na discursão conjunta, na generalidade, na Reunião Plenária de 2 de 
abril de 2003, in DAR, I Serie, de 3 de abril de 2003. 
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direta na Instituição militar, terem repercussões externas, para lá dos portões, na 
sociedade em geral, em virtude, desde logo da importância que as Forças Armadas 
têm na própria sociedade e da criminalidade mais grave e complexa tutelar muitas 
vezes, a maior parte das vezes, bens jurídicos supra-individuais. 
O desvio de dinheiros públicos por um militar ou o recebimento indevido de 
uma quantia monetária por parte de um fornecedor para vencer um concurso de 
fornecimento de bens, quando praticados no interior de uma instalação militar, para 
além da danosidade produzida no interior da própria Instituição, produzem também 
efeitos negativos no exterior. No entanto para além de tudo isto, a investigação 
criminal, enfrenta um intricado de valores e circunstâncias que são e, devem ser 
acuteladas, minorados e valorizados, reclamando a intervenção de um corpo 
especializado. Como na medicina o paciente tem de ser tratado de forma a não 
padecer da doença, mas também a sobreviver ao tratamento.  
A investigação criminal em espaço militar enfrenta condicionalismos de vária 
ordem, onde a hierarquia, a coesão e a própria operacionalidade das Forças 
Armadas estão em causa, não só pelo cometimento do crime, mas também pelas 
diligências de investigação criminal que necessária e de forma imperativa lhe 
sucedem. Não estando, a investigação criminal, subordinada aos condicionalismos 
referidos, tem que com eles conviver e dar o devido acolhimento, sob pena de a 
investigação produzir mais danos que o crime perpetrado.  
A unidade militar constitui-se como o berço dos bens jurídicos militares, não 
existe instalação militar onde a segurança a hierarquia ou a coesão militar, não se 
constituam como alicerces e combustível da própria existência das Forças Armadas. 
Permitir a existência, ainda que ad hoc de inspeções ou investigações por outros 
OPC que não a PJM, não verdadeiramente preparados e capacitados para a proteção 
desses valores, é desconhecer e negar a importância que a missão das Forças 
Armadas têm para o Estado de direito democrático. 
O estado normal das instalações militares é um estado de segurança militar, 
mesmo fora de exceção, vulgo “prevenção”, o que comparado com a sociedade em 
geral e com as demais Instituições, as instalações militares vivem a normalidade 
num estado securitário, que obriga a especiais cuidados e a rejeitar a intervenção de 
OPC’s não sensibilizados e capacitados para intervir dentro desses espaços.  
As instalações militares são por natureza instalações especiais, no seu todo e, 
não só nas suas zonas mais críticas, centros cripto, as telecomunicações, as 
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arrecadações de material de guerra os paiões, a unidade militar é pois o seu 
conjunto e não a soma das partes, uma qualquer intervenção numa das partes 
interfere com as restantes. 
A PJM apesar de inserida no MDN é um instrumento da justiça e não um 
instrumento da defesa ou da segurança interna.  
Neste sentido, a Lei de Organização da Investigação Criminal (LOIC), 
aprovada pela Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, ao referir-se à competência 
específica em matéria de investigação criminal, A atribuição de competência 
obedece aos princípios de especialização e racionalização na afetação de recursos 
disponíveis para a investigação criminal. Indica a PJ como a única polícia 
especializada nas questões da criminalidade mais complexa e grave, mas por outro 
lado, reconhecendo as especificidades da investigação em espaço militar, refere 
Ressalva-se do disposto no presente artigo a competência reservada da Polícia 
Judiciária Militar em matéria de investigação criminal nos termos do respetivo 
estatuto, sendo aplicável o mecanismo previsto no n.º 3 do artigo 8.º. E no artigo 
8.º (sobre a competência deferida para a investigação criminal) esclarece que Na 
fase de inquérito, o Procurador-Geral da República, ouvidos os órgãos de polícia 
criminal envolvidos, defere à Polícia Judiciária a investigação de crime não 
previsto no artigo anterior quando se verificar alguma das circunstâncias referidas 
nas alíneas do número anterior.  
Pode concluir-se que a prevenção e a investigação criminal em espaço militar, 
em instalações militares, requer, por um lado, um amplo conhecimento da 
Instituição Militar, do intrincado conjunto de valores e princípios que se 
estabelecem entre os seus diferentes membros, militares ou civis e que por estes são 
comungados e por outro lado, requerem a intervenção de um OPC dotado para o 
efeito a PJM. Este OPC’s surge na arquitetura do sistema de justiça penal militar 
como um corpo superior de polícia especialmente dotado, equipado e treinado para 
a investigação criminal dos crimes de natureza estritamente militar e por outro lado 
para a investigação criminal em espaço militar, sem no entanto esquecer o papel 
reservado à GNR para a pequena criminalidade ocorrida no interior das sua 
unidades, estabelecimentos ou órgãos.  
A missão da PJM constitui-se de grande especialidade técnico-científica, exercida 
com autonomia técnica e tática, a qual passa por colher provas para no plano factual e 
jurídico serem jurisdicionalmente sustentadas.  
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Não existe no ordenamento jurídico português uma definição legal de autonomia 
técnica e tática, no entanto a mesma tem de ser balizada pois dela dependem as relações 
que se estabelecem com as autoridades judiciárias e em última análise, a investigação 
em curso. A autonomia técnica assenta na utilização de um conjunto de conhecimentos 
e de métodos adequados de agir e a autonomia tática consiste na opção pela melhor via 
e momento no cumprir as atribuições legais dos órgãos de polícia criminal. 
O Decreto-lei n.º 200/2001, de 13 de julho, visou adequar a Polícia Judiciária 
Militar às concretas finalidades legais que lhe cumpre prosseguir, acentuando a 
exclusividade da investigação da criminalidade militar, constituindo-se como um corpo 
superior de polícia altamente especializado e dotado de meios de recolha, análise e 
difusão de informação, em permanente atualização e desenvolvimento, garantia de uma 
particular eficácia no combate ao crime, regime reiterado pela Lei n.º 97-A/2009, de 3 
de setembro. 
Deste modo constitui-se a PJM, órgão de polícia criminal, corpo superior de polícia 
auxiliar da administração da justiça, dependente hierarquicamente do Ministro da 
Defesa Nacional (MDN) e funcionalmente do Ministério Público, atua na investigação 
dos crimes de natureza estritamente militar no âmbito da Marinha, Exército, Força 
Aérea e Guarda Nacional Republicana e, ainda, dos crimes comuns cometidos no 
interior das unidades, estabelecimentos e órgãos militares, aglutinando assim, neste 
corpo especial de polícia toda a investigação da criminalidade militar. 
Compete-lhe coadjuvar as autoridades judiciárias, autuando no processo sob a sua 
direção e dependência funcional, em processos relativos a crimes cuja investigação seja 
da sua competência e, por outro lado, no domínio da prevenção criminal, detetar e 
dissuadir situações propícias à prática de crimes. Em suma a sua ação centra-se na 
criminalidade complexa, organizada ou cuja investigação requeira especiais técnicas em 
razão do local do cometimento do ilícito. 
Afirma-se, pois, como elemento estruturante e equilibrador no atual sistema de 
justiça penal militar e único interlocutor com os comandantes, diretores ou chefes 
militares e as autoridades judiciárias, preservando e sabendo preservar os valores de 
hierarquia, de coesão e de eficiência dos interesses militares e compreende a sua 
estrutura e dinâmica, tanto mais que a investigação dos crimes que ocorrem no seu 
interior é assegurada por investigadores saídos do seu meio.  
Mantém equidistância das estruturas militares, mas conservando subordinação 
hierárquica ao MDN e funcional ao Ministério Público, assim dando cumprimento ao 
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comando constitucional impulsionador do novo ordenamento do sistema de justiça 
militar.  
Como anteriormente referido o exercício da ação penal é da competência do 
Ministério Público, o qual pode conferir num órgão de polícia criminal (OPC), 
especialmente vocacionado para a investigação criminal dos crimes estritamente 
militares, mas também da investigação em espaço militar, a Polícia Judiciária Militar, o 
encargo de proceder a quaisquer diligências e investigação relativas ao inquérito
184
. 
As exceções previstas no Código de Processo Penal relativas aos atos que não 
podem ser delegadas nos órgãos de Polícia criminal são aplicáveis, quer nos processos 
por crimes estritamente militares quer nos relativos à demais criminalidade ocorrida em 
espaço militar
185
.  
 
 
 
10  Conclusões 
 
Em face das considerações anteriormente formuladas, podemos, com alguma segurança 
indicar as seguintes conclusões: 
O direito penal militar é direito penal especial, que visa a tutela bens jurídicos 
militares;  
Justifica-se a existência do direito penal militar, porque alicerçado em bens 
jurídicos essenciais, dignos de tutela penal, exigem uma regulamentação 
jurídico-penal mais exigente, adaptada às suas especiais especificidades;  
Os crimes de natureza estritamente militar são factos lesivos dos interesses 
militares da defesa nacional e dos demais que a Constituição comete às Forças 
Armadas, que se destinam a proteger os bens jurídicos estritamente militares, 
para assim evitar, através da tutela penal, as ofensas graves aos valores que 
tutelam e são pilares da própria existência das Forças Armadas; 
No Estado de direito democrático, fora das situações excecionais, quando a 
Nação esteja em guerra, o exercício da ação penal compete a uma entidade 
                                                                
184 Circular n.º 14/2004 da Procuradoria-Geral da República.  
185 Artigo 107.º do CJM. 
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independente, o Ministério Público, estando sempre, os órgãos de polícia 
criminal na sua dependência funcional;  
O sistema judicial penal militar, prevê e justifica a existência de mecanismos de 
correção em todas as fases do processo penal, Juízes militares, Assessores 
militares junto do Ministério Público e um órgão de polícia criminal de 
competência específica – a Polícia Judiciária Militar; 
Os órgãos de polícia criminal detêm todo um campo de atuação cautelar no 
âmbito das designadas medidas cautelares e de polícia que restringem os direitos 
fundamentais dos visados, os quais exigem não só a subordinação à direção de 
uma autoridade judiciária, mas também autonomia técnica e tática. 
A Polícia Judiciária Militar emerge na arquitetura do Sistema Penal Militar, 
como um dos seus pilares;  
A atividade desenvolvida pela PJM teve e tem como pressupostos básicos a 
defesa dos valores e interesses, militares, penalmente definidos na certeza de que 
as Forças Armadas, a sua hierarquia e tutela são os garantes primeiros destes 
objetivos.  
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